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Resumo
Este artigo esboça uma teoria geral da socialidade amazônica cujo eixo é o
processo do parentesco. A “construção”da consaguinidade a partir da
afinidade potencial - esta última constituindo a dimensão do “dado”na
cosmopraxis indígena - é descrita como um movimento de diferenciação
extensiva de uma diferença intensiva. O esquema do dualismo em
dsequilíbrio perpétuo proposto por Lévi-Strauss em 1991 é aproximado do
conceito de dualismo concêntrico que este autor avançou em 1956, e ambos
são interpretados como exprimindo a mesma dinâmica de atualização e
contra efetuação de uma estrutura assimétrica virtual que rege tanto as
relações interpessoais como as intrapessoais.

Palavras-chaves
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Abstract
This article outlines a general theory of Amazonian sociability whose axis
(center) is the kinship process. The construction of consaguinity out of
potencial afinity - this letter constituting a “given” dimension in the
indigenous cosmological praxis - is described as a movement from extensive
diferenciaton to an intensive difference. The scheme of a dualism in
perpetual desequilibrium proposed by Lévi-Strauss is seen as similar to the
concept of concentric dualism, which he advanced in 1956. Both of these are
interpreted as expressing the same dynamic of actualization and counter-
realization of a virtual assymetrical structure that rules the interpersonal
as well as the intrapersonal relations.
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Atualização e contra-efetuação do virtual na socialidade
amazônica: o processo de parentesco1

Eduardo Viveiros de Castro

Em ge ra l ,  um e s tado  d e  c o i sa s  não  a tua l iza  um v i r tua l  caó t i c o  s em
lhe  t omar  d e  empr é s t imo  um po t en c ia l  que  s e  d i s t r ibu i  no  s i s t ema
de  c oo rd enadas .  (…) Mesmo o  s i s t ema mai s  f e chado  t em s empre  um

f i o  que  s ob e  a t é  o  v i r tua l ,  e  é  po r  e l e  que  d e s c e  a  a ranha .
(De l euze  & Guat ta r i  1991:  116)

O dado de lá
O dom não é  dado — adverte-nos o autor  do Ensa io .  Não é

dado ,  pe lo  menos ,  ao  an t ropó logo ,  que  deve  começa r  po r
observar  o que é  dado,  e  “o dado é  Roma,  é  Atenas ,  é  o francês
médio,  é  o melanés io de ta l  ou ta l  i lha ,  e  não a  prece ou o
dire i to em s i”  (Mauss 1923-24:  276) .  Parece que aprendemos
bem a l ição;  bem demais ,  d i r -se- ia ,  v is to que a  prece ,  o d ire i to ,
o dom e objetos  s imi lares  (uma l i s ta  completa  se  confundir ia
com o inventário conceitual  da antropologia) são hoje considerados
não s implesmente como constructos idea is ,  mas como essências
imaginár ias ,  senão malévolas .  Mesmo o caráter  “dado” desse
ícone disc ip l inar ,  o  Melanés io ,  acha-se  sob suspei ta .  O dado,
como um todo,  bateu em ret i rada .

Mas se ja  o  melanés io o dado para  o antropólogo,  como
quer ia  Mauss (que teve o cuidado de acrescentar :  de ta l  ou ta l
i lha) ,  ou coisa  a lguma,  como vamos dando a  impressão de crer ,
resta  em aberto a  questão de saber  o que ser ia  o dado para  o
me lané s i o .  Ta l  questão ,  convenhamos,  não é  i r re levante .  Se  é
verdade que “a antropologia  procura e laborar  a  c iência  soc ia l
do observado” (Lévi-Strauss  1958a:  379) ,  então uma de nossas
tarefas  pr inc ipa is  cons is te  em e luc idar  o que,  para  os  povos
que estudamos,  faz  as  vezes  de dado — de reg ião do “ inato” a
c i rcunscrever  e  cond ic ionar  a  agênc ia  humana  —,  e  o  que ,
corre lat ivamente ,  é  percebido como constru íve l ,  i s to é ,  como
pertencendo à  esfera  da ação e  da responsabi l idade dos agentes .
Por coinc idência ,  devemos a  um melanes ianis ta  uma formulação
part icu larmente r ica  desse problema (Wagner 1981) .

iLHA -  Flor ianópo l i s ,  n .1 ,  d ez embro  d e  2000.  p .  5 -46
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O presente art igo transporta  o “problema do dado” para a
Amazônia  ind ígena .  Apoiando-me no contras te  proposto por
Roy Wagner ,  em The  Inven t i on  o f  Cul tur e ,  entre  os  modos pelos
qua i s  d i f e r en t e s  t r ad i çõe s  p r e s supõem o  con t r a s t e  en t r e  o
“dado” e  o “constru ído”,  esboço os contornos do que poder ia
ser  uma teor ia  gera l  da socia l idade amazônica ,  a  part i r  de seu
concei to de parentesco.

O que se  segue foi  extra ído de um l ivro em preparação,
onde discuto,  entre  outras  coisas ,  a  tendência  na antropologia
contemporânea de se insistir sobre o caráter socialmente “construído”
— no sent ido prát ico-process ivo mais  que teór ico-discurs ivo
do termo — do nexo de parentesco.2 Embora aprec ie  e  acolha
a  f e c u n d i d a d e  d e s s a  i d é i a ,  e n t e n d o  t a m b é m  q u e  n e n h u m a
dimensão da exper iência  humana é  (dada como) inte i ramente
constru ída ;  a lgo sempre deve ser  (constru ído como) dado.

As construções indígena e  oc identa l  do “dado”,  entretanto,
d i ferem rad ica lmente .  Já  explore i  par te  dessas  d i ferenças  no
contexto das  t ransformações  que uma perspect iva  amazônica
impõe  ao  dua l i smo  “na tu r eza/cu l tu r a”  (V ive i ro s  de  Cas t ro
1996);  a discussão se estende aqui ao parentesco e,  mais geralmente,
às  categor ias  bás icas  da socia l idade indígena.  Digo a  d iscussão
se estende,  mas dever ia  d izer  se  restr inge ,  uma vez que estaremos
observando — e des locando — uma manifestação específ ica  do
dua l i smo cosmológ ico anter iormente  ana l i sado,  o  modo pe lo
qual  e le  investe  e  polar iza  o campo das re lações socia is .  Os
t e rmos  do  p rob l ema ,  po r t an to ,  s ão  o s  mesmos ,  como  não
deixa de sê- lo a  solução proposta . 3

O foco desta  anál i se  é  uma dicotomia centra l  na teor ia  e
prát ica  do parentesco oc identa l :  a  d i s t inção ,  consagrada  por
Morgan ,  entre  consanguin idade  e  a f in idade .  Meu argumento ,
em s íntese ,  é  que o parentesco amazônico dis tr ibui  d iversamente
os va lores  que associamos a  ta l  d is t inção,  a tr ibuindo à  af in idade
a função do “dado” na matr iz  re lac ional  cósmica ,  ao passo que
a  consangu in idade  i r á  cons t i tu i r  a  prov ínc i a  do  cons t ru ído ,
daqui lo que toca à  intenção e  ação humanas atua l izar .

O tratamento teór ico concedido pela  antropologia  às  noções
de  consangu in idade  e  a f i n idade  o sc i l a  en t r e  do i s  ex t r emos
fami l i a r e s .  Mu i to s  an t ropó logos  t êm-nas  por  um dado ,  um
universa l  formal  do parentesco ,  vendo por tanto  sua  própr ia
tarefa  como consis t indo na s imples  determinação dos conteúdos
var i áve i s  da  d i s t inção :  que  t ipos  de  pa ren tes  s ão  de f in idos
( cons t ru ídos )  como consangu íneos  ou  a f in s  “em t a l  ou  t a l
i l h a”  e t c .  Out ros  an t ropó logos ,  em con t r apa r t i da ,  e s t imam
que a  d is t inção e la  mesma é um constructo ocidenta l ,  e  portanto
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inapl icáve l  a  outros  mundos re lac ionais .  A disc ip l ina ,  pensam
eles ,  dever ia  se  l ivrar  dessa  d icotomia e  da noção cul tura lmente
espec í f ica  de “parentesco” que lhe está  assoc iada .

 Re j e i t o  a  a l t e rna t i v a .  Po r  um l ado ,  sou  e s t ru tu r a l i s t a
demais para não achar que a distinção que nomeamos “consanguinidade/
af inidade” não seja  uma das dimensões const i tut ivas do parentesco
h u m a n o .  P o r  o u t r o  l a d o ,  p o r é m ,  p e n s o  q u e  é  a  f o r m a  ( a
compreensão)  mais  que apenas o conteúdo (a  extensão)  dessas
noções que varia crucialmente.  Não é tanto quem  é um consanguíneo
ou um af im que d i fere  de  um mundo re lac iona l  para  outro ,
mas ,  antes  de mais  nada e  sobretudo,  o  que  é  um consanguíneo
ou um af im. 4

O fato e  o fei to
Há muito que os antropólogos atentam para as  profundas

ressonâncias  s imból icas  da noção de af in idade na América  do
Su l  ind ígena ;  desde ,  pe lo  menos ,  um ant igo  t ex to  de  Lév i -
Strauss ,  onde se  aproximavam certos  aspectos da v ida socia l
dos Nambikwara à  dos Tupinambá e  se  observava ,  em conclusão:
“Um certo laço de parentesco,  a  re lação de cunhado,  possuía
um s ignif icado que,  para muitas  tr ibos sul-americanas ,  t ranscendia
de  mui to  a  s imples  expressão  de  uma re lação  [de  a f in idade
matr imonia l ]”  (1943:  398) .

Tais ressonâncias simbólicas, é verdade, não excluem dissonâncias
teór i cas .  A  a f i rmação  de  Lév i -S t rauss  cont ras t a  c l a ramente ,
por exemplo,  com a at i tude dubitat iva  de Peter  Riv ière  quanto
a  s e  s abe r  “ s e  a  noção  de  a f i n idade ,  t a l  como o  t e rmo  é
gera lmente  compreend ido ,  é  ap l i cáve l  na  reg ião  da  Guiana”
(1984:  69) .  Lévi-Strauss  está  d izendo que a  af in idade indígena
s ignif ica  mais  que a  nossa noção;  Riv ière  está  suger indo que e la
s i gn i f i c a  meno s ,  v i s to  que  no  con tex to  gu i anense  e l a  só  s e
apl icar ia  quando o casamento se  dá com um estrangeiro (um
membro  de  ou t ro  g rupo  loca l ) .  Nas  soc i edades  fo r t emente
endogâmicas  dessa  reg ião,  um casamento idea l  não produzir ia
a f i n i dade ,  po i s  s imp l e smen te  r e a f i rma  conexões  cogná t i c a s
prév ias  e  não acarre ta  mudanças  nas  a t i tudes  de  parentesco
entre  os  envolv idos .  Dessa forma,  a  af in idade não só s ignif icar ia
menos ,  mas poder ia  mesmo não s igni f icar  nada ,  pe lo  menos
para “a lgumas tr ibos” su l -amer icanas .

Como reconci l iar  as  duas opiniões?  Sua aparente d iscordância
não se  deve ,  cre io ,  a  d i ferenças  etnográf icas  entre  os  grupos
indígenas em questão (que certamente as  há ,  e  não pequenas) .
Na verdade,  cuido que ambos os autores  estão expr imindo uma
mesma s i tuação.  A s imi lar idade pode ser  v is ta  ao estendermos
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a observação de Riv ière  sobre a  af in idade ser  noção apl icáve l
apenas a  casamentos entre  estranhos .  Pois  a  af in idade amazônica
pode  se  ap l i ca r  a  r e l ações  com es t ranhos  mesmo  s e  nenhum
casamento  acontece ;  e  ma i s ,  e l a  s e  ap l i c a  s o b r e t ud o  àque l e s
estranhos com os quais  o casamento não é  uma poss ib i l idade
pert inente .  E ass im reencontramos o ponto de Lévi-Strauss  a
respe i to  dos  usos  ex t ra -parentesco  do  id ioma da  cunhadez .
Recorde-se  que t o va ja r ,  a  pa lavra  tupinambá para  “cunhado”,
expr imia  t an to  a  a l i ança  amigáve l  dent ro  como a  in imizade
morta l  fora ,  e  muito provavelmente v ice-versa .  Ela  aproximava
e opunha de um só golpe (golpe morta lmente l i tera l ,  no caso
dos  in imigos ) .

Em t raba lhos  anter iores  sobre  o  parentesco  amazôn ico ,
observe i  que as  terminologias  de t ipo dravid iano tão comuns
nessa reg ião divergem, sob aspectos importantes ,  do esquema
epônimo descr i to por Louis  Dumont para  a  Índia  do sul . 5 A
diferença pr inc ipa l  é  que as  categor ias  da consanguinidade e
da af in idade,  na Amazônia ,  não formam uma oposição “dist int iva”
ou “equistatutár ia” como no modelo tami l  proposto por esse
antropólogo. O padrão concêntrico das classif icações sociopolít icas
amazônicas  e  da l inguagem cognát ica  em que e las  são usualmente
expressas  inf lete  o arranjo d iametra l  da terminologia ,  cr iando
um desequi l íbr io pragmát ico e  ideológico — por vezes  mesmo
terminológico — entre  as  duas categor ias .  À medida que passamos
da  á rea  p rox ima l  à s  r eg iões  d i s t a i s  do  campo re l ac iona l ,  a
afinidade vai progressivamente prevalecendo sobre a consanguinidade,
acabando por  se  tornar  o  modo genér ico  da  re l ação  soc ia l .
Ass im,  em lugar  da  ca ixa  d iagramát ica  drav id iana ,  com suas
categor ias  s imétr icamente d is tr ibuídas  em torno de um mer id iano,
a  es t rutura  amazônica  evocar ia  antes  aque las  ca ixas  ch inesas
(ou bonecas  russas) ,  com a consanguinidade a lo jada dentro da
afinidade. Trocando em miúdos, a afinidade englobaria (hierarquicamente)
seu contrár io ,  a  consanguin idade .

Essa  to rção  do  mode lo  drav id i ano  fo i  p roduz ida  ao  se
apl icar ,  por  ass im dizer ,  Dumont sobre s i  mesmo,  fazendo com
que os concei tos  de hierarquia  e  englobamento do contrár io
invest issem a estrutura  equipolente  do dravid ianato.  Mas Dumont
es tava  perfe i tamente  c iente  da  poss ib i l idade  de  que  as  duas
ca tegor i a s  de  pa ren tesco  se  a r t i cu l a s sem dessa  fo rma .  Com
efeito, ele sustentava que a principal diferença entre as configurações
de parentesco da Índia  do sul  (dravid iana)  e  do norte  ( indo-
ar iana)  res ide no fato de que a  pr imeira  não se  organiza em
termos de oposições h ierárquicas ,  ao passo que a  segunda s im.
Na  Índ i a  do  no r t e ,  e l e  e s c r eveu ,  “ a  pa l av r a  bha i ,  ‘ i rmão ’ ,
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conecta  efet ivamente o parentesco e  a  casta ,  ao tomar s ignif icados
progress ivamente  mais  amplos  quando se  passa  das  re lações
imediatas  a  c í rculos  cada vez mais  vastos .  Ass im,  e la  engloba
re i teradamente no níve l  mais  e levado o que era  seu contrár io
no níve l  mais  ba ixo” (Dumont 1983:  166) .  Nas terminologias
dravid ianas ,  em contrapart ida ,  “não achamos nada desse t ipo,
as categorias (principais)… formam uma nít ida oposição dist int iva”
( loc . c i t . ) .

Dumont jamais parece ter considerado a terceira possibi l idade,
que ser ia  o inverso do caso norte- indiano:  a  af in idade englobando
re i teradamente a  consanguinidade “quando se  passa  das  re lações
imediatas  a  c í rculos  cada vez mais  vastos” .  Esse ser ia  justamente ,
suger i ,  o  caso  na  Amazôn ia ,  sobre tudo naque las  soc iedades
localmente endogâmicas e cognáticas,  em que a “al iança prescrit iva”
não se  apóia  em nenhum esquema de descendência ,  como os
Trio (Riv iére  1969) ,  os  Piaroa (Over ing Kaplan 1975) ,  os  J ívaro
(Tay lo r  1983 ) ,  o s  Yanomami  (A lbe r t  1985 )  e  ou t ros  povos
(Vive iros  de Castro 1993,  [org . ]  1995) .

A sugestão não era  inaudi ta .  Bruce Albert ,  por  exemplo,
embora não t ivesse usado o concei to de oposição hierárquica ,
chegara  a  a lgo muito próximo dessa  conclusão.  E antes  d isso,
a  idé ia  havia  s ido formulada com perfe i ta  concisão por Joanna
Ove r ing ,  a  p ropós i to  dos  P i a roa  e  soc i edade s  congêne r e s :
“Devemos distinguir entre as sociedades que enfatizam a descendência,
aquelas  que enfat izam tanto a  descendência  como a a l iança ,  e
por f im aquelas  que ut i l izam apenas a  a l iança como pr inc íp io
bás ico de organização” (Over ing Kaplan 1975:  2) .

Tal  t r icotomia chamava a  atenção para  um caso deixado a
descober to  pe los  do i s  protó t ipos  e tnográ f i cos  da  época :  os
s is temas afr icanos da antropologia  br i tânica  (descendência)  e
a s  e s t r u tu r a s  au s t r a l i ana s  e  s u l - a s i á t i c a s  do  e s t r u tu r a l i smo
f rancês  (descendênc i a  ma i s  a l i ança ) .  Pode - se  l e r  aqu i ,  com
efe i to ,  uma dis t inção formulável  em termos lév i -s trauss ianos ,
entre  os  s is temas “pós-e lementares” nos quais  a  a l iança é  anci lar
à  perpetuação dos grupos de unif i l i ação (as  re lações têm um
papel apenas regulativo, estando subordinadas a termos constituídos
de modo independente) ,  os  s is temas e lementares  nos quais  o
“método de c lasse” prevalece ( termos e  re lações são mutuamente
const i tu t ivos ) ,  e ,  f ina lmente ,  as  es t ruturas  amazônicas  “pré-
e lementares” em que v igora o “método de re lação” (as  re lações
subord inam e  cons t i tuem os  t e rmos ) .  Mas  e s se s  con t r a s t e s
também poderiam ser mais s implesmente traduzidos no vocabulário
dumont i ano ,  e  l idos  como d i s t ingu indo  ent re  a s  soc iedades
onde a  consanguinidade engloba a  af in idade,  aquelas  onde os
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dois  pr inc íp ios  estão em oposição equis tatutár ia ,  e  aquelas  onde
a af in idade engloba a  consanguinidade .  Tal  le i tura  ex ige  que se
in terpre te  a  “descendênc ia”  e  a  “a l i ança”  da  formulação  de
Over ing como sendo apenas as  e laborações inst i tuc ionais  de ,
respect ivamente ,  a  consanguinidade e  a  af in idade tomadas como
os dois  estados bás icos do nexo de parentesco.  Admit ido isso ,
d izer ,  então,  que em uma dada sociedade a  a l iança preva lece
sobre a  descendência  como pr inc íp io inst i tuc ional  é  o mesmo
que dizer  que a l i  a  af in idade predomina sobre a  consanguinidade
como pr inc íp io  re l ac iona l .

Nos art igos suprac i tados ,  o que f iz  fo i  tentar  extra i r  todas
as  consequências  etnográf icas  poss íve is  (e  a lgumas ta lvez nem
tan to )  de s s a  i dé i a  da  a f in idade  como p r inc íp io  dominan te .
Escolhi  chamar ta l  pr inc íp io “af in idade potencia l” ,  d is t inguindo
ass im entre  a  af in idade como va lo r  g ené r i c o  e  a  af in idade como
m a n i f e s t a ç ã o  p a r t i c u l a r  d o  n e x o  d e  p a r e n t e s c o .  A  d i s t i n ç ã o
s ignif ica  que a  af in idade potencia l ,  va lor  genér ico,  não  é  um
componente do parentesco (como o é  a  af in idade matr imonia l ,
efet iva) ,  mas sua condição exterior.  Ela é a dimensão de virtual idade
de que o parentesco é  o processo de atua l ização. 6

 Fui compelido a fazer essa diferença por causa das considerações
a seguir .  A questão inicia l  era s imples:  saber o que acontecia
quando se passava da esfera das relações internas ao grupo local
ou  a lde i a  à  e s fe ra  das  r e l ações  in te r loca i s .  No mode lo  das
Es t ru t u r a s  E l emen t a r e s  (Lév i -S t r auss  1967 ) ,  a  un i f i l i a ção  é  o
princípio que responde pela composição interna das unidades
de intercâmbio, enquanto a al iança art icula as conexões entre
elas e assim gera a forma e a continuidade do sistema global .  Em
sua interpretação da morfologia socia l  piaroa,  Overing deu o
passo  dec i s ivo  que  fo i  t r aze r  a  a l i ança  para  o  in te r io r  das
unidades mesmas,  transformando-a em princípio de constituição
e perpetuação de grupos loca is  (as  parente las  endogâmicas e
loca l izadas  comuns na Guiana e  a lhures) .  Esse des locamento
abriu todo um novo horizonte de entendimento dos universos
de parentesco amazônicos,  além de permitir  uma reconceitual ização
geral  dos s istemas de “troca restr i ta”.  Se resolvia vários problemas,
entretanto,  e le cr iava outros.  Em lugar de grupos de descendência
l igados por fórmulas globais de al iança,  t ínhamos grupos locais
fundados na al iança matrimonial  — mas l igados pelo quê? Se a
afinidade era um mecanismo interno, então como se exprimiriam
as relações externas,  supralocais ,  visto que não poderiam sê-lo
por  d i spos i t ivos  de  un i f i l i ação ,  inex is tentes  ou rud imentares
em boa parte da Amazônia, e tampouco por simples consanguinidade,
esta concentrando-se igualmente no grupo local? Se adotássemos
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a visão tradicional da “sociedade primit iva” como fundada no
parentesco, ser ia preciso concluir  que a Sociedade,  em inúmeros
casos amazônicos,  coincide com a comunidade local :  o grupo
local  ser ia um grupo total .  O que pareceria consistente com a
at i tude “xenófoba” (Rivière 1984) de muitos povos indígenas,
que  cons ideram gente  não-aparentada  e  membros  de  out ros
grupos como seres de escassa e dúbia humanidade.  O exterior,
nessa  v i são ,  ser i a  pura  negat iv idade ,  ausênc ia  de  re lação .  A
socia l idade termina onde a sociabi l idade acaba.

Uma  so lução  avançada  pe lo s  amazon i s t a s  cons i s t i u  em
demonst ra r  que  nenhum grupo loca l  de  in t ra -a l i ança  é  uma
i lha .  A despei to de sua vontade de autarquia ,  cada comunidade
está  (ou estava)  no centro de uma te ia  de re lações com outros
cole t ivos ;  ta i s  re lações  são p lenamente  reconhec idas ,  mesmo
se ambiguamente  es t imadas ,  pe la  ideolog ia  e  prát ica  nat ivas .
Contudo,  t a l  ênfase  no quadro soc io lóg ico  mais  vas to  — o
“conjunto mult icomunitár io” ,  o  “ag lomerado”,  o  “nexo” etc .
— em que as  quase-mônadas loca is  estão imersas  não resolve
todos os  problemas ,  na  medida em que permanece inspirada
por  uma  preocupação  t eór i ca  t r ad i c iona l  com a  to t a l i z ação
morfológica .  Mesmo uma fami l iar idade l ige i ra  com a etnograf ia
amazônica leva qualquer  um a se  dar  conta de que os “quadros
socio lógicos mais  vastos” são,  naquela  reg ião,  r ea lment e  vastos ,
i n c l u i n d o  m u i t o  m a i s  q u e  a p e n a s  o u t r o s  g r u p o s  l o c a i s  d a
mesma famí l ia  étn ica  ou l inguís t ica  — e não me ref i ro aqui  a
outras  “tr ibos” ,  ou aos grandes e  heterogêneos s is temas reg ionais
pré-colombianos .  Os quadros socio lógicos vão tão longe quanto
as socio logias  nat ivas  vão;  e  essas  mobi l izam uma vár ia  mult idão
de Outros ,  humanos como não-humanos,  mult idão que não é
nem dis t r ibu íve l ,  nem tota l izáve l  de  modo ev idente . 7

As impl icações d isso não se  l imitam à morfologia  soc ia l .
Considere-se ,  por  exemplo,  a  noção de uma “economia pol í t ica
de pessoas” ,  vár ias  vezes  suger ida  para  carater izar  reg imes de
soc ia l idade como o amazônico .  Ela  é  sem dúvida interessante .
Ela  toma por  dado,  contudo,  prec isamente  o que não poder ia
tomar :  que se  sabe de antemão quem são as  pessoas ,  i s to  é ,  que
todos os  povos do p laneta  entretêm mais  ou menos as  mesmas
idé i a s  sobre  quem se  qua l i f i c a  à  “pe r son i tude”  ( e  o  que  a
qua l i f ica) .  Mas como é  óbvio que esse  não é  o caso ,  f ica  a
questão :  o  que poder ia  querer  d izer  uma “economia pol í t ica
de  pessoas”  em mundos  como os  amazônicos ,  nos  qua is  há
mais pessoas no céu e na terra do que sonham nossas antropologias?

Mas  cons ideremos  as  re l ações  supra loca i s  na  Amazônia .
Elas compõem uma paleta variada: intercasamentos estatist icamente
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minoritários (nos regimes endogâmicos) mas politicamente estratégicos;
laços de amizade formal  e  de parcer ia  comerc ia l ;  cer imônias  e
fest ins  intercomunitár ios ;  e  um estado,  la tente  ou manifesto ,  de
“guerra”, onde grupos aliados e grupos inimigos estão constantemente
a mudar de pos ição,  e  cujas  manifestações var iam do combate
xamânico de a lmas ao choque bél ico de corpos ,  da vende t ta  mais
ou menos indiv idual izada ao ra id  mass ivo,  da pressão ps icológica
à caça de cabeças  e  v í t imas caniba is ,  passando pela  captura  de
mulheres ,  cr ianças  e  outros bens socia lmente va lor izados .  Em
alguns casos ,  esses  d i ferentes  modos correspondem a d i ferentes
níve is  de supra loca l idade:  intera ldeão,  inter-reg ional ,  intertr iba l ,
in terétn ico etc .  Mas em muitos  outros ,  e les  se  entrecruzam,
confundem ou osc i lam conjuntura lmente dentro da mesma zona
de d is tânc ia  es t rutura l .  Além disso ,  esse  complexo a t ravessa
diferentes  esferas  soc iocosmológicas :  animais ,  p lantas ,  espír i tos
e d iv indades ,  todos c i rculam em múlt ip los  canais  que tanto os
l igam aos humanos como os separam destes .  Se jam quais  forem
as s i tuações e  os  personagens envolv idos ,  porém, todas essas
re lações evocam o mesmo fundo de va lores  e  d ispos ições ,  como
atesta  o s imbol ismo comum em que se  expr imem: e las  são todas
decl inadas em um id ioma de af in idade.  Hóspedes e  amigos ao
mesmo t i tu lo  que es t range i ros  e  in imigos ;  a l i ados  e  c l i entes
po l í t i cos  ass im como parce i ros  comerc ia i s  ou  companhe i ros
r i tua is ;  animais  de caça tanto quanto espír i tos  predadores  —
todas essas  gentes  estão banhadas em af in idade,  concebidas  que
são como af ins  genér icos ou como versões (às  vezes ,  inversões)
part icu lar izadas  dessa  pos ição onipresente . 8 O Outro,  em suma,
é  pr imeiro de tudo um Afim.

Subl inhe-se  que essa  af in ização de outrem ocorre  a  despei to
do  f a to  de  que  a  v a s t a  ma io r i a  d a s  a l i anç a s  ma t r imon i a i s
efet ivas  se  f i rmam no inter ior  do grupo loca l .  E de fato ,  ta is
a l ianças  não podem não  se  concentrar  no grupo loca l ,  uma vez
que é  essa  concentração que de f in e  a  d imensão do “ loca l”  —
alde i a ,  nexo  ou  con junto .  Com i s so  e s tou  suger indo  que  a
s i tuação não muda muito ,  quando trazemos o foco para  aqueles
reg imes amazônicos que encora jam ou prescrevem a exogamia
de a lde ia  ou de grupo de descendência .  A af in idade potencia l
e  seus harmônicos cosmológicos cont inuam a dar  o tom das
re lações genér icas  com os grupos não-a l iados ,  os  brancos ,  os
in imigos ,  os  animais ,  os  espír i tos . 9

Além dessas  re lações colet ivas  de af in idade com o exter ior ,
podem (ou devem) v igorar  conexões part icu lar izadas ,  como as
que assoc iam parce i ros  de  t roca ,  amigos r i tua is ,  os  xamãs e
seus a l iados não-humanos,  os  guerre i ros  e  suas  v í t imas humanas .
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Tais  re lações personal izadas  de af in idade (a inda não-matr imonia l ,
no sent ido de  que não se  apóiam em um e lo  de  casamento
efet ivo ou intra-humano) são peça centra l  da “cosmopol í t ica”
indígena,  uma vez que servem ao mesmo tempo de evidência  e
de instrumento para  a  re lação genér ica .

Foi  essa  conf iguração caracter ís t ica  da socia l idade amazônica
que chamei  de af in idade potencia l .  O importante ,  entretanto,
é  que ta l  af in idade “s imból ica” parec ia-me encarnar  as  qual idades
dis t int ivas  desse modo de re lação mais  p lenamente do que o
fazem os laços de af in idade efet iva  que const i tuem “o grupo”.
No contexto da endogamia loca l  e  cognát ica  que prevalece em
mui t a s  da s  soc i edades  da  r eg i ão ,  a  a f in idade  como re l ação
part icu lar  é  expurgada de todos ,  ou quase todos ,  os  s ignif icados
atr ibuídos à  versão genér ica .  Se a  af in idade como valor  genér ico
era  uma “af in idade sem af ins” ,  a  s i tuação dentro do colet ivo
de intra-a l iança produz,  inversamente ,  “af ins  sem af in idade”.
Os  a f in s  cogná t i co s  s ão  t r a t ados  como cogna tos  ma i s  que
como af ins ;  os  af ins  efet ivos são consanguinizados no plano
das at i tudes ;  os  termos específ icos de af in idade (quando exis tem)
são evitados, em favor de tecnônimos que exprimem co-consanguinidade;
os  cônjuges são concebidos como se tornando consubstancia is
por v ia  do sexo e  da comensal idade.  Pode-se ,  então,  d izer  que
a af in idade como re lação part icu lar  é  ec l ipsada prat icamente
pela  consanguinidade,  ao longo do processo de construção do
paren te sco .  Como obse rvou  R iv i é r e  (1984 :  70 ) ,  “den t ro  da
comunidade [ s e t t l emen t ]  idea l ,  a  a f in idade não ex is te” .

Essa  f rase  de Riv ière  expr ime,  sem dúvida ,  um idea l  de
muitas comunidades amazônicas .  Mas eu a tomo como signif icando
que  a  a f in idade ,  se  não  ex i s te  dent ro  da  comunidade  idea l ,
deverá  então  ex i s t i r  em a lgum out ro  lugar .  Dent ro  de  uma
comunidade rea l ,  com certeza ;  mas também, e  sobretudo,  f o ra
da comunidade idea l :  no exter ior  idea l  da comunidade,  como
af in idade  “ idea l ” ,  i . e .  pura .  Po i s  quando  a  pe r spec t i va  (do
observador  ou do nat ivo)  se  des loca ,  passando das  re lações
loca i s  a  con tex tos  ma i s  amp los  — re l ações  mat r imon ia i s  e
r i t u a i s  i n t e r a l d e ã s ,  g u e r r a  e  c o m é r c i o  i n t e r g r u p a i s ,  c a ç a  e
xamanismo interespécies  —, a  d is tr ibuição de va lor  se  inverte ,
e  a  af in idade torna-se  o modo gera l  da re lação.  A socia l idade
c ome ça  onde a  soc iab i l idade  acaba . 10

O virtual  e  o atual
Vimos,  ass im,  através  de quê os  colet ivos de parentesco

amazônicos se  re lac ionam. Mas i sso não é  o bastante .  É prec iso



i L H A

16 Eduardo  Vive i r o s  d e  Cas t ro

perguntar :  em re lação a  quê são semelhantes  colet ivos def in idos
e const i tu ídos?  O que faz ,  de ta is  comunidades ,  grupos “ loca is”?

Sugiro que esses  colet ivos são def in idos e  const i tu ídos em
relação,  não a  uma sociedade g lobal ,  mas a  um fundo inf in i to
de soc ia l idade v i r tua l .  E sugiro que ta is  colet ivos se  tornam
loca is ,  i s to é ,  a tua is ,  ao se  extra í rem desse  fundo inf in i to e
cons t ru í r em  s eu s  p róp r i o s  c o r p o s  d e  p a r e n t e s .  E s s e s  s e r i am ,
respectivamente, os conceitos de “afinidade” e de “consanguinidade”
no mundo amazônico . 11

Aludi ,  mais  ac ima,  a  uma inversão da d is tr ibuição do va lor
quando passamos das  re lações imediatas  a  re lações mais  d is tantes .
Mas  t a l  modo  de  f a l a r  é  comp le t amen te  i nap ropr i ado .  E l e
exprime nosso renitente preconceito “extensionista”,  ao pressupor
que  o  mov imento  p rópr io  da  soc i a l i dade  amazôn ica  va i  de
uma  soc i ab i l i d ade  p rox ima l ,  o rd in á r i a  e  co t i d i ana  ( onde  a
consangu in idade  preva lece ) ,  a té  contextos  cosmolog icamente
ma i s  abrangen te s ,  de  na tu reza  a l go  ex t r a -o rd iná r i a  (onde  a
af in idade predomina) .  Ou se ja ,  de uma int imidade sc ia lmente
posit iva a uma distância socia lmente negat iva — o que corresponde
a  um mode lo  egocen t r ado  comum no  oc iden t e ,  no  qua l  o
protót ipo da re lação é  a  auto- ident idade.  O movimento amazônico
me parece i r  no sent ido oposto.  Longe de ser  uma projeção
metafór ica ,  uma atenuação semânt ica  e  pragmát ica  da af in idade
matr imonia l ,  a  af in idade potencia l  é  a  f on t e  da  af in idade atua l ,
e  da consanguinidade que esta  gera .  E ass im é porque re lações
part icu lares  devem ser  constru ídas  a  part i r  de re lações genér icas :
e las  são resul tados ,  não or igens .  Se i sso é  verdadeiro ,  então as
re lações “c lass i f icatór ias” de parentesco não podem ser  v is tas
como extensões  das  re lações  ‘ rea i s” ;  ao contrár io ,  são essas
úl t imas que const i tuem r eduçõe s  das  pr imeiras . 12 Na Amazônia ,
um consangu íneo  próx imo ou  “ rea l”  (o  que  não  quer  d i ze r
“bio lógico”)  é  ta lvez mais  consanguíneo que um consanguíneo
d i s tante  ou  c l a s s i f i ca tór io  — mas  um af im c l ass i f i ca tór io  é
ce r t amente  ma i s  a f im que  um a f im rea l .  I s so  sugere  que  a
consanguinidade e a  af inidade amazônicas não são tanto categorias
taxonomicamente  descont ínuas ,  quanto  zonas  de  in tens idade
dentro de um mesmo campo esca lar .  O movimento que percorre
esse  campo não va i  do  prox ima l  ao  d i s ta l ,  do  ord inár io  ao
extra-dordinár io ,  mas o inverso.  Algo extra  prec isa  ser  mobi l izado
para  que  se  t raga  o  ord inár io  à  luz .  Ou antes ,  que  prec i sa
mobi l izar :  é  o extra  que move o ordinár io .

A re levância  da idé ia  da af in idade como o dado não se  acha
em sua s  i n c i d ênc i a s  ( e v en tua i s )  sob r e  a s  t e rm ino log i a s  d e
parentesco,  mas no fato de que e la  é  uma manifestação pr iv i leg iada
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das premissas  ontológicas  dos mundos amazônicos .  A pr imeira
e pr inc ipa l  dessas  pressuposições é  que a  ident idade é  um caso
part icu lar  da d i ferença .  Ass im como o fr io é  “ausência” re lat iva
de ca lor ,  mas não v ice-versa  (o ca lor  é  uma quant idade sem
es tado  nega t ivo ) ,  a s s im a  iden t idade  é  ausênc i a  r e l a t i va  de
diferença ,  mas não v ice-versa .  O que equiva le  a  d izer  que só
exis te  d i ferença ,  em maior  ou menor “quant idade” :  essa  é  a
na tureza  do  va lor  med ido .  Traduz indo-se  a  ana log ia  para  o
domín io  do parentesco — e  tomando-se  “parentesco” como
uma abreviação conveniente  para  o que,  na Amazônia ,  dever ia
ser  chamado de  “ teor ia  da  re lac iona l idade  genera l i zada”  —,
dir íamos que a  consanguinidade é  um valor- l imite  da af in idade.
Um l im i t e  no  s en t i do  e s t r i t o ,  v i s t o  que  e l e  n ão  pode  s e r
at ingido.  O que o parentesco mede ou ca lcula  na socia l idade
amazônica é  o coef ic iente  de af in idade nas  re lações ,  que não
chega  j ama i s  a  z e ro ,  v i s to  que  não  pode  have r  i den t idade
consanguínea absoluta  entre  duas pessoas ,  por  mais  “próximas”
que se jam. 13 A r igor ,  sequer  as  pessoas  indiv iduais  são idênt icas
a  s i  mesmas,  v is to não serem rea lmente “ indiv iduais” — pelo
menos enquanto estão v ivas .

Esta, portanto, a regra cardinal: não há relação sem diferenciação .
O que,  em termos socia is ,  é  d izer  que os parce iros  de qualquer
re lação es tão re lac ionados  na  medida  em que são d i ferentes
ent re  s i .  E le s  se  r e l ac ionam a t ravés  de  sua  d i f e rença ,  e  se
tornam diferentes  através  de sua re lação.  Mas não é  justamente
nisso que consis te  a  af in idade? Essa é  uma re lação na qual  os
t e rmos  s e  l i g am pe lo  nã o  e s t a r em  na  mesma  r e l a ção  com o
termo de l igação (minha mulher  é  tua i rmã etc . ) :  o  que os une
é o que os d is t ingue.  Ass im se expl icar ia  por que a  af in idade é
um s ímbolo tão poderoso do nexo soc ia l  na  Amazônia .  Um
símbolo,  para  fa larmos como Lévi-Strauss ,  que transcende de
mu i to  a  s imp l e s  exp re s s ão  de  um l a ço  de  pa r en t e s co ;  que
“transcende”,  na verdade,  — donde descende — o parentesco
enquanto ta l .  Se  o Outro,  para  nós ,  emerge do indeterminado
ao ser  posto como um i rmão ,  i s to é ,  como a lguém que se  l iga
a  mim por estarmos em idênt ica  re lação a  um termo super ior
comum (o pa i ,  a  nação,  a  igre ja ,  o  socia l i smo) ,  o Outro amazônico
será  determinado como cunhado  (Keifenheim 1992:  91) ,  a l ter idade
hor izonta l  e  imanente .  A re lação como Semelhança ou a  re lação
como Diferença .  Se chamarmos “ l iberdade” à  f ina l idade mesma
da v ida socia l ,  então,  no caso amazônico,  os  meios para  ta l  f im
não  são  a  i gua ldade  e  a  f r a t e rn idade ,  mas  a  d i f e r ença  e  a
a f in idade .  Lib e r t é ,  d i f f é r e n c e ,  a f f i n i t é .

 Mas  onde  en t r a ,  n i s so  t udo ,  a  consangu in idade ?  E l a ,
justamente ,  prec isa  entrar ,  pois  não está  lá  como f a t o .  Uma vez
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que a  af in idade é  o estado fundamenta l  do campo re lac ional ,
a lgo deve ser  f e i t o ,  uma certa  quant idade de energ ia  deve ser
dispendida para  se  poderem cr iar  zonas de va lência  consanguínea
nes se  c ampo .  A  consangu in idade  deve  s e r  de l i be r adamente
fabr icada ;  é  prec iso extra í - la- la  do fundo v ir tua l  de af in idade,
mediante  uma diferenciação intencional  e  constru ída da d i ferença
universa lmente dada.  Mas então,  e la  só pode ser  o resul tado de
um processo,  necessar iamente interminável ,  de despo t en c ia l ização
da  a f in idade :  sua  redução  pe lo  ( e  ao )  casamento .  Es te ,  em
suma,  é  o sent ido do concei to de af in idade potencia l :  a  af in idade
como dado genér i co ,  fundo v i r tua l  cont ra  o  qua l  é  prec i so
fazer  aparecer  uma f igura  part icu lar  de socia l idade consanguínea .
O parentesco é  constru ído,  sem dúvida ;  e le  não é  dado.  Pois  o
que é  dado é  a  af in idade potencia l .

A l inha que desce e a  l inha que sobe
Vemos ass im como a l inguagem “indiana” do englobamento

hierárqu ico pode ser  t raduz ida  na  l inguagem “melanés ia”  da
convenção e  da invenção,  do l i tera l  e  do f igurat ivo,  do dado e
do constru ído.  Mas o que se  ganha com isso?

Meu emprego do concei to de oposição hierárquica  fo i  uma
consequência, em primeiro lugar, dos materiais com que inicialmente
me defrontara :  as  terminologias  amazônicas  de “duas seções” ,
de um t ipo que havia  s ido canonicamente descr i to por Dumont .
Como esse autor  havia  lançado mão da idé ia  de h ierarquia  para
d a r  c o n t a  d e  o u t r o s  ( o u  t o d o s )  o s  a s p e c t o s  d a  s o c i e d a d e
indiana ,  sua recusa em apl icá- la  ao parentesco dravid iano me
intr igava .  Tanto mais  que e le  hav ia  usado essa  mesma idé ia
para  rea l i zar  um a taque  devas tador  contra  as  in terpre tações
“equis ta tutár ias”  dos  dua l i smos soc iocosmológ icos  propostas
por Needham e seus associados . 14 O argumento de Dumont ,  de
que  toda  opos i ção  soc i a lmente  pos ta  sempre  imp l i ca  — na
ausênc ia  de  um es forço  consc iente  para  equa l i zá - l a  — uma
ass imetr ia  de  va lor ,  soava-me bas tante  convincente .  Era  um
passo óbvio ,  por  conseguinte ,  fazer  a  cr í t ica  do cr í t ico ,  pe lo
menos no contexto do drav id ianato amazônico .

Em segundo lugar, o conceito de oposição hierárquica pareceu-
me uma extensão interessante do conceito l inguístico de marca . 15

Nesse sentido, minha tese sobre a afinidade como hierarquicamente
super ior  à  consanguin idade não pretendia  d izer  senão que a
primeira é a categoria não-marcada da socia l idade amazônica,
significando “relação” nos contextos genéricos, enquanto a segunda
é a categoria ou qualidade relacional marcada. A consanguinidade
é não-afinidade ,  antes de ser qualquer outra coisa. 16
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Havia ,  é  verdade ,  um sabor  espec i f icamente  dumont iano
nessa minha versão da idé ia  de marca ,  na medida em que e la
ressa l tava a  inversão de dominância  lóg ica  que ocorr ia  quando
se “mudava de níve l”  na consideração de um s is tema:  ass im,
para  o  caso do drav id ianato  amazônico ,  se  cons iderarmos o
plano infer ior  do grupo loca l  cognát ico,  veremos o pr inc íp io
infer ior  tornar-se  super ior ,  com a consanguinidade englobando
a  a f in idade .  O fa to  de  que  e s se  eng lobamento  se j a  sempre
parc ia l ,  inacabado,  e  constantemente ameaçado pela  i r rupção,
em seu  se io ,  do  pr inc íp io  gera l  super ior  — tudo i s so  ser i a
a p e n a s  o  s i g n o  d o  s t a t u s  e n g l o b a d o  d o  p r ó p r i o  c o n t e x t o
cr iado pe lo movimento de englobamento:  o  “parentesco”.

Mas foram estas palavras,  “superior” e “inferior”,  surgindo
por assim dizer naturalmente no paradigma conceitual da hierarquia,
que talvez tenham suscitado uma certa reserva quanto ao bem-
fundado da aplicação das teorias de Dumont no contexto amazônico.
Nossa visão das sociedades indígenas contemporâneas as representa
como fundamenta lmente  igua l i t á r i a s ,  se j a  em te rmos  de  sua
organização política ou de suas relações interpessoais. Há certamente
alguma controvérsia em torno das relações de gênero (Lorrain
2000),  ou da continuidade histórica de ta l  igual i tar ismo, mas,
em geral ,  a natureza nit idamente não-hierárquica da social idade
amazônica  tem s ido enfa t izada  pe los  e tnógrafos ,  o  presente
autor inclusive.  Acrescente-se a isso,  enfim, a imagem negativa
que hoje envolve as idéias de Dumont,  denunciadas que foram
como uma espécie de despotismo oriental ista (um “black ho l i sm”,
digamos),  ou o corrente desfavor de que gozam termos como
“hierarquia” e “estrutura”, cujas ressonâncias supostamente antiprocessivas
e ant iconstrut ivas são consideradas impalatáveis .

Não pretendo defender a palavra “hierarquia” aqui ,  e muito
menos  entrar  nos  debates  em torno de  Dumont ,  a  Índ ia ,  o
poder ,  o  colonia l i smo etc . 17 Baste-me dizer  que meu uso do
conceito não implicava as estruturas de poder das sociedades
amazônicas,  não confirmando nem infirmando seu igual i tar ismo
polít ico (se esse é o termo adequado) ou sua ênfase na autonomia
pessoa l  ( idem) .  Ou,  por  out ra :  a  dominânc i a  h i e rá rqu ica  da
afinidade sobre a consanguinidade certamente cr ia diferenciais
de poder — entre af ins de gerações adjacentes ,  por exemplo
(Turner 1979, 1984) —, mas ao mesmo tempo restringe drasticamente
o potencial  de hierarquia pol í t ico-segmentar presente nos regimes
com dominância institucional da consanguinidade (“descendência”). 18

Seja como for,  a tradução desse conceito na l inguagem do dado
e  do  cons t ru ído  va i  aqu i  suger ida  como uma opção  menos
prob l emát i c a . 1 9
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Há, é  c laro,  razões mais  re levantes  para o recurso a  essa
outra  l inguagem. Considere-se  por exemplo a  noção avançada
por  Ove r ing ,  d e  uma  ên f a s e  d i f e r enc i a l  n a  a f i n i dade  e  na
consanguinidade,  que eu propus retraduzir  como englobamento
h ie rá rqu ico .  Se  dermos  o  passo  ad ic iona l  de  equac ionar  t a l
“ênfase” ao que venho chamando de “dado”, estaremos imprimindo
uma qua l idade  ma i s  d inâmica  àque l a  t ipo log i a .  O pr inc íp io
s ecundá r io  em cada  con f i gu r ação  de i x a  de  s e r  v i s to  como
meramente desenfat izado,  passando a  possuir  sua própr ia  esfera
de at iv idade.  O que não pertence ao dado não é  meramente
“não-dado”,  no sent ido de não-exis tente .  Ele  é  a lgo que deve
ser  fe i to — fe i to com, e  em larga medida contra ,  o  dado.  É
v e r d a d e  q u e  o  c o n c e i t o  d e  e n g l o b a m e n t o  d o  c o n t r á r i o  j á
propiciava um certo dinamismo, ao sublinhar a “bidimensionalidade”
da hierarquia ,  i .e .  as  inversões de va lor  que têm lugar  quando
os contextos subordinados passam ao pr imeiro plano (Dumont
1980 :  225 ) . 20  Veremos ,  contudo ,  que  o  mode lo  dumont i ano
não  é  su f i c i en te  como desc r i ç ão  do  pa ren te sco  amazôn ico .
Além disso,  deve-se  reconhecer  que a  noção de englobamento
não está  inte i ramente l ivre  da impl icação de que o pr inc íp io
eng lobado  é  secundár io ,  não  no  sen t ido  cor re to  de  “v indo
depo i s” ,  mas  no  mu i to  i nco r r e to  de  “menos  e s t imado” .  A
hierarqu ia  é  fac i lmente  in terpre táve l  como se  uma gradação
l inear  de va lor ,  o  que,  entre  outras  coisas ,  faz  o concei to de
va lor  como es t ru tura  rea l  degenerar  em uma idé ia  de  va lor
como sent imento  mora l .

Mas  a  verdade i ra  d i f i cu ldade  que  o  presente  texto  quer
obviar  é  de outra  ordem. Ela  d iz  respei to ao enra izamento da
abordagem dumont iana  em uma problemát ica  da  tota l idade .

Minha  ap l i cação  do  conce i to  de  h ie ra rqu ia  ao  mater i a i s
amazônicos teve de d is torcê- lo de l iberadamente ,  uma vez que
eu estava d iante  de um regime de “ant i - tota l ização” no qual  o
e x t e r i o r  e n g l o b a v a  o  i n t e r i o r  s e m  e s t a r  c o m  i s s o  c r i a n d o
s imp l e smen t e  um in t e r i o r  ma i s  amp lo .  O  de s a f i o  aqu i  e r a
evi tar  sa i r -se  com uma f igura  que “cont ivesse” o inter ior  e  o
exter ior  como níve is  d i ferentes  de um todo único,  pois  i sso
ser i a  o  mesmo que  t r ans formar  o  ex te r io r  em um me io  de
i n t e r i o r i d a d e .

O ponto é  importante .  Nas mãos de Dumont ,  o englobamento
gera  a  ca rac t e r í s t i c a  de  uma  Tota l idade ,  den t ro  da  qua l  a s
d i f e r ença s  e s t ão  o rdenada  e  o rd in a lmen t e  an inhada s . 2 1 Ta l
estrutura ,  com efe i to ,  não tem exter ior ,  pois  o englobamento
é uma operação análoga à  notór ia  “sublação” dia lét ica :  movimento
de s íntese inc lus iva ,  de subsunção da d i ferença pe la  ident idade. 22
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A diferença é  inter ior  ao todo,  mas também lhe é  infer ior .  A
ênfase da etnologia  amazônica no papel  const i tut ivo da a l ter idade,
ao  cont rá r io ,  v i s a  um reg ime  no  qua l  o  eng lobamento  não
produz  ou  man i fes ta  uma un idade  meta f í s i ca  super ior .  Não
existe  ident idade transcendente entre  d i ferença e  ident idade —
apenas  d i ferença ,  de  c ima a  ba ixo .  A subsunção do inter ior
pe lo  ex t e r i o r  p róp r i a  do  p roce s so  co smo lóg i co  amazôn i co
espec i f i ca  uma es t ru tura  em que  o  in te r io r  é  um modo do
exter ior ,  e  como ta l  só pode se  const i tu i r  ao se  pôr f o ra  de le .
(Para  fazer  jus  a  sua condição englobada de inter ior  do exter ior ,
o inter ior  prec isa  se  tornar  o exter ior  do exter ior ,  o  que só
pode fazer ,  contudo,  a  t í tu lo precár io) .  A s íntese h ierárquica
amazôn ica  é  d i s j un t i va ,  não  con jun t i va .  Consequen temente ,
d izer  que o in imigo está  “ inc lu ído na sociedade” (Vive iros  de
Castro 1992:  282-301)  não é  d izer  que o Outro é ,  no f ina l  das
contas ,  um t ipo de Eu,  mas s im que o Eu é ,  antes  de mais  nada ,
uma f igura  do Outro.

Entendamo-nos  sobre  e s s a  função  inc lu s i va  ou  in t e rna
def in ida pe la  a l ter idade .  Interna l idade em sent ido ontológico
(a  a l ter idade como re lação const i tut iva)  não é  a  mesma coisa
q u e  i n t e r n a l i d a d e  e m  s e n t i d o  m e r e o l ó g i c o  ( o  o u t r o  c o m o
parte  de um todo socia l  ou cosmológico) .  Sob certos  aspectos ,
a  pr imeira  noção impl ica  o oposto da segunda.  É justamente
porque,  na Amazônia ,  a  a l ter idade é  uma re lação interna que se
pode af i rmar ,  sem pretender  ao paradoxo,  que a lgumas sociedades
d a  r e g i ã o  n ã o  t ê m  i n t e r i o r . 2 3 A s s i m ,  d i z e r  q u e  o  e x t e r i o r
eng loba  o  i n t e r i o r  não  s i gn i f i c a  d i z e r  que  o  s egundo  e s t á
( tautologicamente)  “dentro” do pr imeiro ,  como um peixe está
den t ro  do  oceano  em que  nada ,  mas  s im que  o  ex te r io r  é
imanen t e  ao inter ior ,  como aquele  oceano que nada dentro do
peixe ,  penetrando-o e  o const i tu indo como f igura do (e  não
apenas no)  oceano.  O corolár io dessa  imanência  é  que qualquer
ponto arbi t rar iamente escolhido do inter ior  é  um l imite  entre
um interior e um exterior:  não existe meio absoluto de interioridade.
Rec ip rocamen t e ,  qua l que r  l ug a r  do  ex t e r i o r  é  um foco  de
inter ior idade poss íve l :  em cada gota  do oceano nada um peixe
v i r t u a l . 2 4

A  l i n g u a g e m  d u m o n t i a n a  d e  t o d o s  e  e n g l o b a m e n t o s  é
portanto incômoda,  por fac i l i tar  uma confusão entre  os  dois
sentidos de internal idade acima dist inguidos,  o que é especia lmente
problemát ico a l i  onde os va lores  cosmológicos em jogo possuem
u m a  e x p r e s s ã o  t o p o l ó g i c a  f u n d a m e n t a l ,  c o m o  n o  c a s o  d o
“inter ior” e  “exter ior” amazônicos .  Essa ser ia  outra  razão para
u t i l i z a r m o s  o  i d i o m a  t e ó r i c o  a l t e r n a t i v o ,  o  d o  d a d o  e  d o
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constru ído,  que não tem conotações mereológicas .
Não  e s tou ,  com i s so ,  advogando  que  fu j amos  de  toda

noção de “todo”,  como se essa  fosse uma categor ia  v iscera lmente
ant i -amazônica ,  mas  apenas  que  cu idemos para  não ca i r  em
uma fa lác ia  da tota l idade mal-colocada .  Qualquer  cosmologia
é ,  por  def in ição,  tota l ,  no sent ido de que não pode não pensar
tudo o que há ,  e  pensá- lo — a esse  tudo que não é  um todo,  ou
a esse  todo que não é  uno — segundo um número f in i to de
pressupostos .  Mas da í  não se  segue que toda cosmologia  pense
tudo o que há sob a  a  categor ia  da tota l idade ,  i s to é ,  que ponha
um Todo como o “correlato objet ivo” de sua própria exaust iv idade
vir tua l .  Arr isco-me a  suger i r  que nas  cosmologias  amazônicas
o  todo não  é  (o )  dado ,  e  t ampouco a  soma do  dado e  do
constru ído.  O “todo” é ,  antes ,  a  parte  que cabe ao constru ído,
àqui lo que os humanos devem lutar  por t razer  à  luz mediante
uma redução do dado :  do  dado como ant i - todo ,  ou  re l ação
d i f e renc i a l  un ive r sa l .

O que tenho em mente é  a lgo como a seguinte  estrutura . 25

Uma vez  supos ta  (dada  “por  cons t rução” ,  como se  d i z  em
geomet r i a ) ,  a  a f in idade  põe  imed i a t amente  a  não-a f in idade ,
po i s  a  p r ime i r a ,  p r i n c íp io  da  d i f e r ença ,  po r t a  sua  p róp r i a
d i f e r ença  i n t e rna ,  em  l ug a r  d e  enca rna r  um todo  un i t á r i o
transcendente. A não-afinidade é um valor puramente indeterminado,
como a tes ta  sua  cond ição  marcada ;  como se  d i s se  ac ima ,  a
consanguin idade é  não-af in idade antes  de ser  qua lquer  outra
coisa .  Mas para  que esse  va lor  não-af im se torne “outra  coisa”
— uma qual idade determinada —, e le  deve rec íproca e  at ivamente
proceder  a  uma extrusão da af in idade de dentro de s i  mesmo,
já  que esta  ú l t ima é  o único va lor  pos i t i vo  d isponíve l  (dado) .  A
não-af in idade se  d i ferencia  então internamente em af in idade e
não-af in idade .  É sempre  poss íve l ,  ent re tanto ,  ex t ra i r  “mais”
afinidade da não-afinidade, de modo a determinar mais perfeitamente
esta  ú l t ima como consanguin idade .  Na verdade ,  é  necessár io
fazê- lo ,  v is to que a  d i ferenciação da não-af in idade reproduz a
af in idade pelo própr io movimento de extra í - la  ou separá- la  de
s i .  O potencia l  de d iferenciação é  dado pela  af in idade:  d i ferenciar-
se  de la  é  af i rmá- la  por contra-efetuação.  E ass im,  mediante  a
exc lusão re i te rada  da  af in idade  a  cada  n íve l  de  contras te ,  a
consanguinidade aparece como inc lu indo-a no níve l  seguinte :
a  af in idade se  d issemina e  inf i l t ra  até  os  menores  recessos da
estrutura .  Esse processo recurs ivo de “obviação” (Wagner 1978)
da af inidade,  também chamado na etnologia recente de “construção
do parentesco”,  deve permanecer  inacabado,  sob pena de morte
s is têmica .  A af in idade é  o pr inc íp io de instabi l idade responsável
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pela  cont inuidade do processo v i ta l  do parentesco ;  ou ,  para
dizê- lo de outro modo,  a  consanguinidade é  a  cont inuação da
af in idade por outros meios (Figura 1) .

Figura  1 .  A c on s t ru ção  amazôn i ca  do  pa r en t e s c o

O diagrama ac ima manifesta  uma estrutura  “estruturante”
mais  que “estruturada”,  pois  indica  as  condições de const i tu ição
de um valor  (o parentesco)  antes  que representa  uma forma
organ i zac iona l  cons t i t u ída ;  de sc r eve  uma  mor fogênese ,  não
uma morfo log ia .  Consequentemente ,  e le  d i fere  da  h ierarqu ia
dumont iana ,  que art icu la  va lores  determinados desde o in íc io ,
aproximando-se antes  do que Houseman (1984)  chama “hierarquia
ant i -extens iva” . 26 Nesse t ipo de conf iguração,  a  “ant i -extensão”
marcada (não-af in idade)  do pr inc íp io dominante não-marcado
(af in idade)  inc lu i  em um níve l  infer ior  o pr inc íp io dominante
como sua própr ia  — da ant i -extensão — versão marcada.  Mas
como o pr inc íp io dominante é  inerentemente não -marcado,  ta l
inc lusão cr ia  uma tensão interna insolúvel ,  que s imultaneamente
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compele  o pr inc íp io subordinado a  uma atua l ização cada vez
mais  part icu lar izada e  gera  uma contra-corrente  ascendente de
genera l ização cada vez mais  abrangente ,  gu iada por  e  para  o
pr inc íp io  dominante :  a tua l ização e  contra-efe tuação .  Note-se
que ,  no  d i ag r ama ,  c ada  t r i ângu lo  vo l t ado  pa r a  ba i xo  ( com
or igem na  l i nha  d i agona l  da  d i r e i t a )  s e p a r a  do i s  modos  do
valor  encarnado no vért ice  super ior ,  ao passo que o vért ice
infer ior  de cada tr iângulo vol tado para  c ima (or ig inando-se na
diagonal  esquerda)  c one c ta  os  dois  va lores  d ipostos ac ima dele .
Como as  duas  d iagona is  são or ientadas ,  tanto as  separações
part icular izantes como as conexões general izantes são ass imétr icas
ou hierárquicas ,  mas com distr ibuição de marcação invert ida :
a l inha que  s e  s obe  não  é  a  mesma l inha que  s e  d e s c e . 27 Em suma,
o dual i smo amazônico da af in idade e  da consanguinidade está
em desequ i l íb r io  perpé tuo .

A imparidade do dois
Essa expressão,  desequi l íbr io perpétuo,  t raz-nos de vol ta  à

terra  f i rme do amer icanismo.  Em His tó r ia  d e  Lin c e ,  como se
sabe,  Lévi-Strauss  (1991)  caracter izou o pr inc íp io de movimento
do processo cosmológico indígena nestes  termos:  um dual i smo
em desequ i l íbr io  d inâmico ou perpétuo .

Cos tuma- s e  a s soc i a r  o  nome  de s s e  an t ropó logo  a  uma
certa fascinação malsã por oposições binárias,  estáticas e simétricas.
Tal  imagem, contudo,  corresponde melhor às  versões “br i tânicas”
do es t rutura l i smo.  Lév i -St rauss  fo i  o  pr imei ro ,  e  i s so  desde
muito cedo,  a  apontar  a  natureza i lusór ia  da s imetr ia  ex ib ida
pe l a s  dua l i d ade s  soc iocosmo lóg i c a s .  É  qua se  de snece s s á r i o
recordar  os  pontos  es tabe lec idos  no famoso ar t igo  de  1956
sobre as  organizações dual i s tas  (Lévi-Strauss  1958b) :  a  qual idade
e s t á t i c a  d o  d u a l i s m o  d i a m e t r a l  c o m o  e s t r u t u r a  f o r m a l ;  o s
va lo res  a s s imét r i cos  f r equentemente  a t r ibu ídos  à s  pa r t i ções
diametra is  enquanto estruturas  v iv idas ;  a  combinação expl íc i ta
ou impl íc i ta  de dual i smo diametra l  e  concêntr ico;  a  der ivabi l idade
do pr imeiro a  part i r  do segundo;  a  or igem tr iádica  do dual i smo
concên t r i co ,  e ,  ma i s  g e r a lmen t e ,  o  e s t a tu to  de r i v a t i vo  da s
oposições b inár ias  em re lação a  estruturas  ternár ias .

Um aspecto essencia l  do modelo lév i -s trauss iano do dual i smo
concêntr ico é  sua abertura  ao exter ior .  Os dual i smos diametra is
def inem uma tota l idade c i rcunscr i ta  por um l imite  infranqueável ,
uma barreira dimensional  heterogênea em relação à l inha meridiana
interna .  Do ponto de v is ta  do s is tema,  seu exter ior  não exis te . 28

O exter ior  do modelo concêntr ico,  ao contár io ,  é  imanente a
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e le :  “trata-se  de um s is tema que não se  basta  a  s i  mesmo,  e  que
prec isa  sempre se  refer i r  ao meio c i rcundante” (Lévi-Strauss
1958b:  168) .  O exter ior  é  portanto um traço interno,  const i tut ivo
da estrutura  como um todo — ou melhor ,  e le  é  o traço que
impede at ivamente a  estrutura  de se  const i tu i r  como um todo.
O exter ior  é  aqu i  re l a t ivo ,  e  i s so  faz  o  in ter ior  igua lmente
re lat ivo.  Essa forma de “dual i smo” traz a  indeterminação para
o centro,  em lugar  de re je i tá- la  para  as  t revas  exter iores ;  e  não
se deve esquecer  que um centro não passa  do l imite  infer ior  da
inf in idade de c í rculos  que se  podem traçar  à  sua vol ta . 29

A dependênc i a  do  dua l i smo concên t r i co  em re l ação  ao
exter ior  evoca  por  antec ipação uma aber tura  mais  ta rd ia  na
obra de Lévi-Strauss :  a  “ouve r tur e  à  l ’Autr e” que esse  autor  vê
como caracter ís t ica  da ideologia  b ipart i te  amer índia  (1991:  16 ,
299-ss) .  A noção de ta l  “abertura  ao Outro” der iva d iretamente
do dual i smo em desequi l íbr io perpétuo exib ido pelo mito de
referência  da His tó r ia  d e  Linc e ,  a  cé lebre cosmogonia  tupinambá
recolhida por Thevet  por vol ta  de 1554.  Estou certo de que a
F igura  1  ac ima não terá  de ixado de  recordar  aos  l e i tores  o
esquema das  b ipart ições  sucess ivas  que atravessam esse mito
(Figura 2) :

Figura 2. Bipartições do mito tupinambá (Lévi-Strauss 1991: 76)
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É fácil ver que esse dualismo recursivo de 1991 é uma transformação
do dualismo concêntrico de 1956. 30 Uma transformação, contudo,
que nos permite determinar uma propriedade bem menos evidente
no modelo mais antigo. As bifurcações do mito tupinambá começam
na zona mais abrangente do universo de discurso, procedendo por
oposições sucessivamente decrescentes que se afunilam em direção
a um atrator representado pelo pólo de enunciação do mito (a
sociedade do narrador).31 Traduzido no modelo concêntrico, este
é um caminhar  de fora para dentro .  Os passos descendentes na
cascata de distinções cada vez menores do esquema dinâmico nos
aproximam do centro do esquema concêntrico, ponto onde está o
“sujeito”, entidade de compreensão infinita e extensão nula —
perfeita auto-identidade, Mas é claro que nunca se chega lá, pois a
identidade pura do centro é puramente “imaginária”. O centro é
um limite de convergência, o mesmo limite indicado como “consanguinidade”
no diagrama da Figura 1.32

Os dois diagramas acima não trazem apenas a mesma “mensagem”
em “códigos” l igeiramente diferentes;  e las manifestam a mesma
estrutura.  Isso talvez f ique mais claro se dermos uma interpretação
etnográfica concreta a cada nível  do diagrama da af inidade/não-
af inidade.  A Figura 3,  abaixo,  corresponde a uma atual ização
possível  dessa estrutura conforme um repertório de valores de
ampla distr ibuição na Amazônia,  em part icular nas social idades
endogâmicas do t ipo originalmente descrito por Peter Rivière:

Fi gu ra  3 .  B i f u r c a ç õ e s  d o  pa r e n t e s c o  amazôn i c o
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Esse d iagrama inscreve um processo que abarca ,  sem solução
de cont inuidade ,  as  re lações  interpessoa is  e  intrapessoa is .  A
construção da pessoa é  c o ext ens i va  à  construção da socia l idade;
ambas se  base iam no mesmo dual i smo em desequi l íbr io perpétuo
en t r e  o s  pó lo s  da  i den t idade  consangu ínea  e  da  a l t e r i dade
af im.  As  re lações  in t ra -  e  in terpessoa i s  são ,  a l ém d i sso ,  c o -
in t ens i vas ,  v is to que a  pessoa não pode ser  tomada como parte
de  uma to ta l idade  soc i a l ,  mas  como versão  s ingu la r  de  um
colet ivo — o qual ,  por  sua vez ,  é  uma ampl i f icação da pessoa .
É neste  sent ido que a  estrutura  ac ima é  “fracta l” :  a  d is t inção
entre  parte  e  todo não é  pert inente . 33 Eis  ass im que a  d is tância
en t re  a s  soc i edades  “ ind iv idua l i s t a s”  (ou  pa r t i cu l a r i s t a s )  da
Guiana e  as  soc iedades “colet iv is tas” (ou tota l i s tas)  do Bras i l
Centra l  pode ser  bem mais  curta  do que imaginávamos.

A região superior da Figura 3 é re lat ivamente óbvia ,  l imitando-
se a  inscrever  no diagrama (mas dando- lhes  uma interpretação
m u i t o  d i v e r s a )  a q u e l a s  z o n a s  o u  c í r c u l o s  d e  s o c i a b i l i d a d e
tantas  vezes  mencionados  na  e tnograf ia ;  sua  reg ião infer ior ,
porém,  ex ige  a l guma  e l aboração .  A  d iv i s ão  en t re  “ge rmano
júnior/sênior” e  “ego” se  just i f ica  com base na idé ia  de que a
germanidade (de mesmo sexo) ,  na Amazônia ,  é  sempre marcada
por um pr inc íp io de idade re lat iva ,  suger indo uma noção de
repet i ção  d iacrôn ica  e  d i fe renc ia l  ma i s  que  de  ident i f i cação
s inc rôn i c a  e  t o t a l ;  e l a  t ampouco  e s t á  l i v r e  de  um r e s í duo
potencia l  de af in idade. 34 Há mais  aqui ,  porém. Ser ia  em pr inc íp io
poss íve l  introduzir  um degrau intermediár io no diagrama (e le
é ,  de  d i re i to ,  indef in idamente  “ intens íve l” )  e  opor ,  ao  pó lo
“g e rmano  s ên i o r/ jún i o r” ,  um pólo  in t i tu lado “g êmeo” .  Ter íamos
chegado então ao l imite  da ident idade interpessoal ,  com essa
f igura da a l ter idade apenas numérica  entre  um par  perfe i tamente
consanguíneo .  Sucede porém,  como Lévi -St rauss  argumentou
na mesma His tó r ia  d e  Linc e ,  que os gêmeos não são concebidos
como idênt icos  no pensamento indígena ,  mas como devendo
se d iferenciar :  quando não são ambos mortos ao nascer  (o que
ze ra  a  pa r t i da ) ,  ou  s e  ma ta  um,  o  que  c r i a  uma  d i f e r ença
absoluta  entre  e les ,  ou poupam-se ambos mas se  os  d is t inguem
pela  ordem de nasc imento,  o que os retransforma em um par
sênior/júnior .  Na mitologia ,  que abunda em f iguras  gemelares ,
a  estratég ia  é  outra :  ou se  atr ibuem geni tores  d i ferentes  aos
gêmeos (o que os “desgemelar iza”) ,  ou se  ins is te  na progress iva
diferenciação de caráter  e  comportamento entre  e les ,  d ivergência
que é  o tema mesmo da narrat iva .  Mesmo se indiscerníve is  ao
nascer ,  os  gêmeos mít icos sempre der ivam em direção à  d i ferença .
A gemelar idade reproduz ass im a polar ização eu/outro,  que se
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vê posta  como inapagável  mesmo nesse  caso- l imite  de ident idade
consanguínea tota l .  Ela  def ine o mín imo múl t ip l o  do pensamento
a m e r í n d i o . 3 5

Os gêmeos e  sua impar idade essencia l  permitem-nos passar
ao níve l  da “pessoa”.  Descendo um degrau em nosso diagrama,
observo que a  p la c en ta  é  f requentemente concebida como um
duplo do recém-nasc ido,  uma espécie  de gêmeo nat imorto,  ou
Outro não-humano da cr iança (Gow 1997:  48 ;  Karadimas 1997:
81) . 36 Em a lgumas tradições mít icas ,  como a dos Ye’kuana,  e la
dá or igem a um verdadeiro gêmeo antagonista  (Guss 1989:  54) .
Quanto à  d is t inção entre  “placenta” e  “corpo/cadáver” ,  observo
que a  p lacenta  e  o corpo são também frequentemente opostos
em termos de seus movimentos no espaço e  no tempo,  com a
pr imeira  devendo ser  enterrada e  apodrecer  de modo a que o
segundo possa crescer  e  se  desenvolver ;  a  p lacenta  parece ser
concebida como uma espécie  de ant i -  e  ante-cadáver  (C.  Hugh-
Jones 1979:  128–29) ,  ou como um corpo pelo avesso ( i .e .  como
as entranhas exter ior izadas da cr iança :  Gow 1997) .

A  d iv i são  “corpo/a lma”  man i fes t a  a  mesma po la r idade .
Como a placenta ,  a  a lma é  um aspecto separável  da pessoa ,  um
duplo seu.  A minha “a lma gêmea”,  no caso amazônico,  é  na
verdade meu gêmeo-a lma:  é  a  minha  própr ia  a lma,  jamais  “própr ia” ,
pois  e la  é  meu “outro lado”,  que é  o lado do Outro. 37 P lacenta
e  a lma ,  a l i á s ,  r e spondem-se  t empora lmente :  a  s epa ração  da
pr imeira  marca a  poss ib i l idade e  o in íc io da v ida ,  a  separação
da segunda pref igura ou manifesta  a  morte .  A a lma,  como a
p lacenta  e  como a  gemelar idade  min imamente  múl t ip la ,  es tá
inequ ivocamente  inscr i t a  no  pó lo  “out ro-a f im” do d iagrama
amazônico .  At ing imos aqu i  o  núc leo re lac iona l  — a  re lação
nuclear  — da pessoa .  A construção do parentesco amazônico
d i z  e s s enc i a lmen t e  r e spe i t o  à  f ab r i c a ç ão  ( e  d e s t ru i ç ão )  d e
c o rpos ,  ao passo que as  a lmas não são fe i tas ,  mas dadas :  ora
abso lu t amente  duran te  a  concepção ,  o ra  t r ansmi t ida s  j un to
com os nomes e outros pr incípios pré-const i tu ídos,  ora capturadas
“prontas para usar” do exterior. A alma é a dimensão eminentemente
a l ienável ,  porque eminentemente a lhe ia ,  da pessoa amazônica :
dada,  pode ser  tomada. 38

Vimos que sequer  os  gêmeos são perfe i tos  consanguíneos
en t r e  s i .  I s so  s i gn i f i c a  que  uma  pes soa  ind iv idua l  o  s e r i a ,
r e f l ex ivamente  (uma vez  separada  de  seu  Outro  p lacentá r io
or ig ina l )?  Penso que não.  Uma pessoa v iva não é  um indiv íduo,
mas uma s ingular idade “div idual”  de corpo e  a lma,  um d iv íduo
internamente const i tuido pela polar idade eu/outro,  consanguíneo/
af im (Kel ly  1999;  Taylor  2000) . 39 Essa s ingular idade compósi ta
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do vivente é  decomposta  pe la  morte ,  que separa um pr inc íp io de
alteridade “afim”, a alma, de um princípio de identidade “consanguínea”,
o corpo.  Isso equiva le  a  d izer  que a  consanguinidade pura só
pode ser  a lcançada na morte :  e la  é  a  consequência  ú l t ima do
processo v i ta l  do parentesco,  exatamente como a af in idade pura
é  a  condição cosmológ ica  desse  processo .  A morte  d iv ide  a
pessoa, ou revela sua essência dividida: como almas desencorporadas,
os  mortos são arquet ip icamente af ins  (na demonstração c láss ica
de Carneiro da Cunha 1978) ;  como corpos desespir i tua l izados ,
porém, e les  são supremamente consanguíneos .  A morte ,  ass im,
desfaz  a  tensão (a  d i ferença  de  potenc ia l )  entre  af in idade e
consanguinidade que move o processo do parentesco,  completando
o percurso de consanguinização,  i .e .  de desaf in ização,  v isado
por esse  processo.

A estrutura inscr i ta  na Figura 3 é  or ientada mas c íc l ica ,
i lustrando o movimento cosmológico de transformação da afinidade/
al ter idade em consanguinidade/ident idade e  v i c e - v e r sa .  A l inha
que desce,  contudo, não é a mesma l inha que sobe. O processo
do parentesco requer a progressiva part icular ização da diferença
geral  mediante a const i tuição de corpos de  parentes  — o corpo
singular construído pelo colet ivo de parentesco e o colet ivo de
parentesco construído como corpo (estes são os dois corpos do
parentesco) —, que formam as concreções de identidade consanguínea
dent ro  do  campo un ive r sa l  de  a f in idade  potenc i a l . 40 Mas  o
processo vital  do parentesco termina cada ciclo com a produção
de uma entidade que é absolutamente auto-idêntica,  e portanto
absolutamente ímpar :  o corpo morto do parente, a pura singularidade
substantiva do cadáver.  Pois a parte outra ,  re lacional  antes que
substancial ,  da pessoa vai-se com a alma, que,  como ensina a
etnograf ia ,  recebe vár ias determinações póstumas (a l ternat ivas
ou sequenciais)  de t ipo “afim”: ela se transforma em inimigo
para  os  pa ren tes  v ivos  do  mor to ,  ou  toma  um corpo  não-
humano como sua  morada ,  ou  se  t ransmite  a  parentes  não-
substancia is ,  ou volta  a  uma condição de pr incípio subjet ivo
indeterminado,  uma espéc ie  de  equ iva lente  onto lóg ico gera l ,
medida de toda diferença s ignif icante no universo. 41

Há, naturalmente, um outro produto do processo do parentesco
ao cabo do c ic lo :  a  cr ianca procr iada ,  que completa  o movimento
de  consangu in ização in ic i ado com o casamento de  onde  e la
provém. Esse novo div íduo jamais  é  a  répl ica  consanguínea de
seus pa is ,  pois  seu corpo mistura  os  corpos destes  (e  portanto
de dois  cunhados — Taylor  2000) ,  e  sua a lma deve v ir  de um
não -gen i t o r :  m in imamen t e ,  d e  um an t i - g en i t o r ,  i s t o  é ,  um
genitor  de geni tor  (avós)  ou um germano de sexo oposto ao do
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geni tor  ( t io  materno,  t ia  paterna) .42 Mais  importante  de tudo,
essa  cr iança d iv idual  prec isa  ser  f e i ta  par en t e  de seus parentes ,
v is to que,  nos mundos indígenas ,  as  ident i f icações substancia is
são  consequênc i a  de  re l ações  soc i a i s  e  não  o  cont rá r io :  a s
r e l a ções  de  pa r en t e sco  não  expr imem “cu l tu r a lmen te”  uma
conexão corpora l  “natura lmente” dada;  os  corpos são cr iados
pe l a s  r e l a ções ,  não  a s  r e l a ções  pe lo s  co rpos ,  ou  an t e s ,  o s
corpos são a  marca de ixada no mundo quando as  re lações se
consomem,  ao  s e  a tua l i z a r em .  I s so  s i gn i f i c a  que  a  c r i ança
prec isa  ser  desaf in izada :  e la  é  um estranho,  um hóspede a  ser
t rans f o rmado  em um consubstancia l  (Gow 1997;  Riva l  1998) .  A
construção do parentesco é a desconstrução da af inidade potencial ;
mas a  reconstrução do parentesco ao f im de cada c ic lo deve
apelar  para esse fundo de a l ter idade dada que envolve a socia l idade
h u m a n a .

Manifestações do diagrama
Todo o o rac ioc ín io que precede ex ig i r ia  uma certa  s intonia

f ina  para  func ionar  rea lmente  a  contento .  Mas  não é  d i f íc i l
d iv isar ,  desde já ,  vár ias  expressões etnográf icas  dessa  estrutura
amazônica — expressões que não prec isam estar  d iretamente
codif icadas em categor ias  de “parentesco”.  Os seguintes  exemplos
me ocorrem neste  momento:

1 .  O modelo da terminologia  de parentesco ka lapalo proposto
por El len Basso (1973:  79) ,  que poder ia  receber  uma interpretação
dumontiano-hierárquica em lugar daquela etnocientífico-taxonômica
oferec ida pe la  autora ,  especia lmente se  cons iderarmos o recuo
da re lação da germanidade como id ioma de base em favor da
r e l a ç ão  de  p r imos  c ruzados ,  quando  s e  pa s s a  do  con t ex to
intra loca l  ao contexto inter loca l ,  e  em part icu lar  aos grandes
r i tua i s  pan -x inguanos  (V ive i ros  de  Cas t ro  1993 :  205  n .23 ) .
Note-se  que  esses  r i tua i s  constróem a  “soc iedade x inguana”
como un idade  max imamente  inc lus iva .

2 .  As associações s is temát icas  de gênero ve iculadas  pe las
diagonais  d ire i ta-descendente e  esquerda-ascendente do diagrama
da Figura 1 ,  quando se  o “apl ica” ao reg ime socia l  achuar .  A
consanguinidade pura parece só ser  at ingíve l  por e  entre  mulheres ,
ass im como a af in idade pura é  uma condição mascul ina .  Esses
impulsos d ivergentes  geram, na interface do s is tema de at i tudes
com o  s i s t ema  t e rmino lóg i co ,  uma  d inâmica  de  pa ren te sco
complexa ,  mag is t ra lmente  ana l i sada  por  A.–C.  Tay lor  (1983 ,
2000) .

3 .  As tra jetór ias  inversas  descr i tas  pe los  r i tua is  barasana
da “Casa do Fruto” (d iagonal  da esquerda)  e  da “Casa do He”
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(d iagonal  da d ire i ta ) ,  cu jo contraste  fo i  ass ina lado por S .  Hugh-
Jones (1979,  1993) .  Tal  conf iguração inverte  a  d is tr ibuição dos
valores de gênero encontrada no caso achuar,  o que é,  naturamente,
cons is tente  com a patr i l inear idade tukano. 43

4.  A passagem ao pr imeiro plano da d iv isão consanguíneos/
af ins ,  submersa  durante  o processo v i ta l  do parentesco,  que
ocor re  no  s i s t ema  de  endocan iba l i smo  fune rá r io  dos  War i ’
(Vi laça  1992) .  É tentador especular  que os a f in s  do morto são
os que devem comer seu corpo prec isamente porque esse  objeto
encarna a  pessoa em sua fase  ou estado puramente consanguíneo;
a  a lma do morto,  em troca ,  embarca em uma jornada ao Além
toda e la  marcada pela  af in idade,  t ransformando-se por f im em
um po r co  s e l v agem que  pode  s e r  aba t i do  e  com ido  pe l o s
c on sangu ín e o s  do morto .  Esse  corpo/porco é ,  a  meu ver ,  um
ant i -cadáver  humano;  e le  é  o corpo da a lma ,  e  nessa  medida
perfe i tamente  “outro” em re lação a  seus  consanguíneos  (ver
uma s i tuação muito semelhante na escatologia  dos Ese Eja ,  cf .
Alexiades 1999:  135) .

5 .  A construção da socia l idade piro como uma “mistura  de
sangues” (Gow 1991) .  A part i r  de um estado pr imevo de pura
af in idade potencia l  entre  d i ferentes  “povos”,  a  h is tór ia  humana
se desenrola como processo de parentesco (“história é parentesco”,
d i z  Gow dos  P i ro ) .  Ass im ,  poder í amos  l e r  nosso  d i ag rama
como descrevendo o movimento do mito (da af inidade mit icamente
dada)  à  h is tór ia  (à  consanguinidade his tor icamente constru ída)
e v ice-versa .  Esse macro-processo ecoa recurs ivamente nas micro-
osc i lações entre  a l ter idade e  ident idade que ba l izam as  d iversas
etapas  do c ic lo de v ida .

6 .  A c i rculação entre  os  Maï  e  os  humanos na cosmologia
a r awe t é .  A  F i gu r a  4  comb ina  do i s  d i a g r amas  ap r e s en t ados
anter iormente (Vive iros  de Castro 1992:  251,  253) ,  e  que são os
“ancestra is”  d iretos  da estrutura  proposta  no presente ar t igo. 44

7.  Os r i tua is  guerre i ros  dos Tupinambá e  dos J ívaro,  que
envolvem múlt ip las  d iv isões  da pessoa (do matador e  da v í t ima)
em “metades”  ego-consangu íneas  e  out ro-a f ins  (V ive i ros  de
Castro 1992:  287–92;  Taylor  1993) .  Mais  gera lmente ,  os  processos
amazônicos de incorporação do Outro pelo Eu — que pressupõem
ou impl icam cruc ia lmente  processos  de  determinação do Eu
pelo Outro — anal i sados por autores  como Taylor  (1985,  1993) ,
Vi laça (1992,  2000b) ,  Fausto (1999)  ou Kel ly  (1999) ,  são casos
part icu lares  de nossa estrutura .  O metadiagrama da Figura 1
pode ser  usado para  representar  a  d inâmica da predação tanto
quanto  a  da  a f in idade  potenc ia l  — po is  se  t ra ta  da  mesma
d i n â m i c a .
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Figure  4 .  Bipar t i ç õ e s  c o smo lóg i ca s  arawe t é

A f igura  5 ,  sugere as  l inhas  gera is  dessa  t radução;  e la  é
demas iado  esquemát ica  e  ce r tamente  ca rece  de  a jus tes ,  mas
suas  impl icações são c laras .

8 .  Por f im,  uma das  apl icações mais  interessantes  do diagrama
é a  redescr ição — ao preço de a lguns des locamentos de l iberados
— do modelo (ou melhor ,  modelos)  da estrutura  socia l  kayapó
elaborado(s)  por Turner  (1979,  1984,  1992) .  A Figura 6 é  uma
esquemat ização parc ia l  das  d imensões i so ladas  por Turner . 45

Notem-se apenas dois  pontos .  Em pr imeiro lugar ,  que a
“natureza” engloba (no sent ido imanente que e luc idamos ac ima)
a  “ soc i edade”  na  cosmo log i a  j ê .  Com e fe i to ,  como Turne r
pa r ece  e s t a r  suge r indo  em seus  t r aba lhos  ma i s  r e cen t e s ,  a
construção r i tua l  da sociedade — sua determinação “contra”
s u a  p r ó p r i a  c o n d i ç ã o  i n i c i a l m e n t e  d e r i v a t i v a ,  m a r c a d a ,  d e
não-na tureza  — passa  pe lo  reconhec imento  e  cont ro le  ( i . e .
i n t e rna l i z a ç ão )  do  po t enc i a l  r e l a c iona l  i n f i n i to  de t i do  pe l a
exter ior idade “natura l” .  Mas então a  estrutura  socia l  jê  não é ,
no  f im das  contas ,  um s i s t ema  fechado ,  como nos  f i ze ram
pensar  por  tanto tempo… Ela é  muito mais  parec ida com a
paisagem sociocosmológica geral da Amazônia do que se imaginava. 46
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Figura  5 .  A “as s imi la ção”  do  Outro

Figura  6 .  A e s t ru tura  so c ia l  kayapó  ( v ia  Turner )
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O segundo ponto é que se pode argumentar que,  na cosmologia
j ê ,  a s  mu lhe re s  não  r ep re sen t am o  pó lo  da  “na tu reza”  em
nenhum sent ido  re l evante .  Ao cont rá r io ,  o  d i agrama sugere
que um estado soc ia lmente puro só poder ia  ser  a t ing ido em
um mundo  cons t i t u ído  e  r ep roduz ido  exc lu s i vamente  pe l a s
mulheres .  Tal  é  justamente a  “mensagem” da uxor i loca l idade
jê ,  penso eu.

Nota f inal
À guisa  de conclusão,  gostar ia  de observar  que,  enquanto

algumas sociedades amazônicas  (e/ou seus etnógrafos)  parecem
dar grande ênfase à  d iagonal  descendente de meu metadiagrama,
is to é ,  ao vetor  de consanguinização que guia  o processo do
parentesco ,  out ras  mantêm seus  o lhos  f i rmemente  vo l tados ,
por ass im dizer ,  para  a  fonte e  condição gera l  desse processo:
a  af in idade potenc ia l .  Ta l  d i ferença de or ientação dentro de
um mesmo quadro cosmológico expl ica ,  a  meu ver ,  os  contrastes
que estão constantemente v indo à  tona na etnograf ia  da reg ião:
pac i f i smo ou bel icos idade,  mutual idade ínt ima ou rec iprocidade
predatór ia ,  xenofobia  ou abertura  ao outro,  v isada f i losóf ica
in t r amundana  ou  ex t r amundana ,  e  a s s im  por  d i an t e .  Es se s
contrastes  só podem mesmo vir  à  tona:  e les  são,  prec isamente ,
superf ic ia is .  Em que pese a  toda sua sa l iênc ia  intu i t iva ,  não
passam de v isões  parc ia is  de uma única  estrutura  gera l  que se
move necessar iamente  nos  do i s  s en t ido s .

Mas ,  a  l inha que se  sobe cont inua não sendo a  l inha que se
desce .
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Notas

1 Este  ar t igo traduz e  expande minha contr ibuição a  um Fes t s chr i f t  em
homenagem a Peter  Rivière (L.  Rival  & N. Whitehead no prelo) .  Agradeço
a Peter  Gow,  Aparec ida  Vi laça ,  Claude Lévi -Strauss ,  Marce la  Coelho de
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Souza, Michael Houseman, Anne-Christ ine Taylor e Phil ippe Descola pelos
comentár ios ,  as  cr í t icas e  o est ímulo.

2 Ver  Hacking 1999 para  um exame equi l ibrado (ou equi l ibr i s ta )  do
tema da “construção social”; sua discussão se concentra no sentido discursivo-
conceitual da expressão, estreitamente relacionado ao sentido prático-processivo
mas com conotações dist intas .

3 Solução que se inspira parcial e retrospectivamente no modelo semiótico
e laborado por Roy Wagner  (e  não menos,  como va i  marcado no t í tu lo e
epígrafe deste art igo, em certos conceitos de G. Deleuze).  A relação entre a
abordagem adotada em meu artigo de 1996 sobre o perspectivismo indígena
e as  idé ias  de Wagner passou-me,  então,  completamente desapercebida.  O
presente texto reconhece tal  relação e a leva adiante. Reservando para outra
oportunidade uma apreciação de meus pontos de divergência com a semiótica
wagneriana,  gostar ia  aqui ,  ao contrár io,  de subl inhar minha proximidade a
ela .  Pois  a  cr í t ica do argumento construcionista que esboço a seguir  não se
deve confundir  com certos  a taques  recentes  de que e le  vem sendo objeto ,
com referência  ao parentesco,  ao gênero,  às  emoções ,  à  pessoa etc .  Ta is
reações reduzem-se a uma afirmação da estabilidade transcultural de categorias
e experiências características da modernidade ocidental, afirmação que termina
invar iave lmente  na restauração da ve lha d iv isão do traba lho ontológico
entre  natureza e  cul tura .  Em outras  pa lavras ,  o dado “para o melanés io” é
imaginado como exatamente o mesmo que o nosso, “dados” certos universais
— já físico-materiais (a “natureza”), já psico-cognitivos (a “natureza humana”),
já sócio-fenomenológicos (a “condição humana”). Ao contrário dessas reações,
penso,  como Wagner  (se  bem o compreendo) ,  que o que é  pré-h is tór ico e
genér ico é  que um dado é sempre pressuposto,  mas não sua especif icação;
o que é  dado é  que haverá  sempre a lgo constru ído  c omo  dado.

4 Mas se é  ass im,  então para que apl icar  os  termos “consanguinidade”
e “af in idade” ao mundo amazônico? Prec isamente para  poder  enxergar
a d i f e r en ça  que  l i ga  esse  mundo ao nosso.  Af i rmo que há uma re lação
entre ,  d igamos,  nosso conce i to  de  “consanguin idade” e  o  que vou
chamar de “consanguinidade” no contexto amazônico.  Mas ta l  re lação
não é  de ident idade ,  nem de equiva lênc ia ,  nem expr ime um fundo
comum (e  tampouco um “ar  de famí l ia” ,  noção wit tgenste in iana que
supõe,  justamente,  uma certa concepção de consanguinidade…). Seguindo
aqui ,  como se  verá ,  a  l i ção indígena ,  é  prec iso imaginar  um conce i to
de re lação que não tenha a  ident idade como protót ipo.  Em suma,  não
estou pressupondo a lgum t ipo de coisa-em-s i  a  arb i t rar  a  d i ferença :
a  re lação entre  os  conce i tos  é  ana lóg ica ,  i s to  é ,  esgota-se  ne les .

5 Viveiros de Castro 1993, 1998; Viveiros de Castro & Fausto 1993.
6 Ver Viveiros de Castro 1993. O bat ismo do conceito não foi  lá  muito

fel iz.  Eu contrastava a “afinidade potencial” não somente com a “afinidade
efetiva”, matrimonialmente criada (a relação de cunhados, p.ex.), mas também
com o que chamei  de “af inidade vir tual” (os cognatos cruzados,  p .ex. ,  que
são afins terminológicos no dravidianato). Um dos problemas é que “potencial”
e “virtual” eram tratados como sinônimos na literatura, e aplicados indiferentemente
aos af ins cognát icos que chamei “virtuais” (os af ins potencia is  não t inham
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existência teórica de dire i to) .  Talvez uma expressão mais apropriada fosse
“meta-af inidade”,  por analogia  com a “metagermanidade” cunhada por R.
Jamous (1991) para caracterizar a matriz de parentesco dos Meo da Índia do
norte .  O parale lo é re levante,  uma vez que a metagermanidade meo ( l igada
ao exemplo do bha i  evocado na c i tação de Dumont ,  supra )  é  o  equiva lente
consanguíneo da af in idade potencia l  amazônica .  Tay lor  (2000:  312 n .6)
propôs há pouco uma permutação,  no contexto j ívaro,  dos qual i f icat ivos
“vir tua l”  e  “potenc ia l”  que me parece  defensáve l ,  e  que ter ia  para  mim a
vantagem de aproximar a  af in idade,  como va lor  genér ico,  do concei to de
v i r tua l  própr io do pensamento de Deleuze ,  evocado no presente  ar t igo.
Entretanto,  como minha dis t inção “potencia l/vir tua l”  fo i  mais  ou menos
absorvida,  nesses termos,  pela l i teratura (ver Barry e t  a l .  2000:  721) ,  s into-
me obrigado a honrá- la ,  ou pelo menos a cont inuar usando “potencia l” no
mesmo sent ido em que o empreguei  a té  agora  (a té  porque a inda acho o
adjetivo “potencial” cheio de, como direi ,  potencial) .  “Virtual”, entretanto,
não mais me parece apropriado para designar a afinidade cognática. Tentarei,
em outra oportunidade, resolver essa minha indecisão e imprecisão vocabulares.

7 O fato de que,  no pensamento indígena,  outros humanos possam ser
“etnocentricamente” definidos como não-humanos está ligado por implicação
mútua ao fato de que muitos não-humanos são “animisticamente” conceitualizados
como humanos (Vive iros  de Castro 1996) .  Além disso,  é  comum nas
ideologias  amazônicas  a  s imultânea negação da “humanidade” de povos
estrange iros  e  a  af i rmação de que e les  possuem conhecimentos  cu l tura is
muito super iores  aos  do grupo de referência .  O mínimo que se  pode d izer
é  que a  xenofobia  indígena é  uma at i tude imensamente ambiva lente .

8 Como exemplo de inversão,  ver  o caso dos amigos cer imonia is
araweté,  os apih i -p ihã ,  que são “ant i -af ins” sem por isso serem concebidos
como consanguíneos — Vive iros  de Castro 1992:  167-78.

9 Não se deve confundir o geograficamente “local” com o estruturalmente
“ loca l” .  Uma única  comunidade loca l  pode perfe i tamente  ser  “g lobal”
no sent ido de conter  — representar  dentro de s i  mesma — o cosmos
inte i ro .  Essa  é  a  imagem que se  extra i ,  por  exemplo,  da  etnograf ia
clássica sobre as sociedades centro-brasileiras ( imagem que está começando
a mudar ;  ver  Ewart  2000 ,  e  i n f r a ) .  Inversamente ,  um conjunto  de
comunidades  l igadas  em rede é  “ loca l”  se  e le  exc lu i  espec i f icamente
re lações  com outras  comunidades ,  e  mais  gera lmente  se  inst i tu i  um
“fora” cosmológico como imanente  à  sua própr ia  const i tu ição.

10 Para a diferença entre “socialidade” e ‘sociabilidade”, noções usualmente
amalgamadas na etnologia amazônica, ver Strathern 1999: 18-19, ou Edwards
& Strathern 2000: 152-53.

11 Condenso aqui argumentos desenvolvidos no texto de onde provém
este  ar t igo .  Isso que chamo de fundo de soc ia l idade v i r tua l  encontra  sua
plena expressão na mitologia indígena,  onde se acha registrado o processo
de atua l ização do presente  es tado de coisas  a  par t i r  de  um pré-cosmos
dotado de t ransparênc ia  abso lu ta ,  no qual  as  d imensões corporal  e  espir i tua l
dos  seres  a inda não se  ocul tavam rec iprocamente .  Al i ,  mui to longe de
qualquer “indiferenciação” originária entre humanos e não-humanos — ou
índios  e  brancos etc .—, opera  uma diferença i n f in i ta ,  mas i n t e rna  a  cada
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personagem ou agente  (ao contrár io  das  d i ferenças  f in i tas  e  externas  que
codificam o mundo atual). Donde o regime de “metamorfose”, ou multiplicidade
qualitat iva, próprio do mito: a questão de saber se o jaguar mítico, digamos,
é um bloco de afecções humanas em figura de jaguar ou um bloco de afecções
felinas em figura de humano é rigorosamente indecidível, pois a metamorfose
mít ica  é  um “acontec imento” ou um “devir”  (superpos ição intens iva  de
estados) ,  não um “processo” de “mudança” ( t ranspos ição extens iva  de
estados) .  A l inha gera l  t raçada pe lo d iscurso mít ico descreve a  laminação
desses fluxos pré-cosmológicos de indiscernibil idade ao caírem no processo
cosmológico:  doravante ,  o  humano e  o jaguar  do jaguar  (e  do humano)
funcionarão a l ternadamente como fundo e  forma potencia is  um para  o
outro. A transparência absoluta se bifurca, a partir daí ,  em uma invis ibi l idade
(a “alma”) e uma opacidade (o “corpo”) relativas — relativas porque reversíveis,
já  que o fundo virtual  é  indestrut ível  ou inesgotável .  A af inidade potencia l
remonta a esse fundo de socia l idade metamórfica implicado no mito:  não é
por  acaso que as  grandes  narrat ivas  de  or igem,  nas  mito log ias  indígenas ,
põem em cena personagens ligados paradigmaticamente por aliança transnatural:
o protagonista “humano” e o sogro “urubu”, o cunhado “queixada”,  a nora
“planta”… O parentesco humano atua l  provém dal i ,  mas não deve jamais
(justamente porque pode sempre) retornar ali — por isso o esforço manifesto
em dispos i t ivos  como a  c ouvade ,  de  cortar  as  l igações  potenc ia i s  entre  o
recém-nasc ido e  a  a l ter idade pré-cosmológica ,  a t r ibuindo à  cr iança uma
“opacidade” especificamente humana.

12 Esta  é  uma observação gera l .  Os laços  imediatos  de cognação são
necessários para a fabricação das relações e categorias classif icatórias ;  e les
funcionam como causa material e eficiente do parentesco. Mas reciprocamente,
os chamados laços classificatórios são necessários para a instituição daqueles
laços imediatos,  e do parentesco em geral ;  e les são a causa formal e f inal  do
sistema, e a esse título são pressupostos pela primeira ordem de causalidade.
A ve lha quere la  entre  extens ionis tas  e  categor is tas  se  resume a  i sso .  Os
primeiros acreditam que a fabr icação (necessar iamente part icular)  fabr ica
também a instituição (necessariamente geral) — o que é patentemente falso.
Os segundos cometem o erro inverso, ou simplesmente não fazem a distinção.
Tais  cons iderações  serão desenvolv idas  em outra  oportunidade ;  ad ianto
apenas que a distinção entre fabricação e instituição poderia ser ser pertinente
para um outro debate,  aquele que opõe as interpretações “projecionistas” e
“imanentistas” do chamado animismo: as primeiras supõe que a antropomorfização
de não-humanos procede por  extensão dos predicados dos humanos aos
não-humanos; as segundas recusam a noção de antropomorfismo e sustentam
que a “personitude” (personhood )  é  uma propriedade imediata e  substant iva
tanto dos humanos como dos não-humanos (ou de a lguns de les) .

13 Para cont inuar ut i l izando a analogia térmica,  dir ia  que a af inidade e
a consanguinidade tal  como expressas nas terminologias de parentesco são
medidas convencionais da temperatura relacional,  mas que o que está sendo
medido é  o ca lor  re lac ional  cont ido na af in idade.  Exis te  uma temperatura
negat iva de af inidade — a saber ,  a  consanguinidade terminológica —, mas
não existe energia de af inidade negat iva.

14 Ver  Dumont 1978a,  1978b,  e  Needham [org . ]  1973.  O interesse  de
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Needham nas  c lass i f icações  s imból icas  dua l i s tas  der ivava d iretamente  de
seus estudos sobre as terminologias de duas seções e suas supostas implicações
estrutura is  “tota is” .

15 Sobre a re levância extral inguíst ica da noção de marca,  que devemos
à escola estruturalista de Praga, ver Jakobson & Pomorska 1985. Não se deve
esquecer que, infelizmente, na oposição “marcado/não-marcado”, “marcado”
é o termo lexicalmente não-marcado, e “não-marcado” o marcado…

16 Quero d izer  com isso que a  consanguin idade amazônica  requer  a
af in idade para  ser  def in ida ,  e  que a  rec íproca não é  verdadeira ,  pois  a
afinidade é axiomaticamente primit iva.  É importante ressaltar que este não
é um argumento sobre a estrutura lexical das terminologias. É em tal acepção
l imitada que o concei to de marca aparece na antropologia  do parentesco
(p.ex .  Scheff ler  1984) .  A observação de Dumont sobre a  d i ferença entre  a
Índia  do norte  e  do su l ,  ac ima c i tada ,  também está  formulada em termos
lexica is ,  embora e le  c laramente este ja  v isando a lgo mais  gera l .  No caso da
Amazônia ,  não ve jo s ina is  inequívocos de um status  não-marcado dos
t e rmos  de  af in idade.  Nesse  p lano,  se  a lgo é  não-marcado ser iam antes  os
termos de consanguinidade, como acontece naquelas terminologias “pseudo-
iroquesas” que mostram uma neutralização (em favor dos termos de germanidade)
do contraste consanguíneos/afins em GØ. A situação mais comum, entretanto,
é  aquela  onde os termos af ins e  consanguíneos são igualmente pr imários e
não-neutra l izáve is :  uma s i tuação “equis ta tutár ia” ,  se  nos  res tr ing imos à
estrutura  lex ica l .  Desse  modo,  a  pa isagem terminológica  amazônica  não
contradiz a ( incerta)  tese de Greenberg que af irma o status universalmente
marcado dos termos para afins e colaterais cruzados (Hage 1999). Mas, como
disse ,  meu ponto não é  lex ica l .  Ele  se  refere  à  pragmát ica  dos  uso s  de
parentesco, ao escopo de aplicação dos termos de afinidade e consanguinidade,
e aos valores  manifestados pelas duas categorias.  Sobretudo, ele implica que
o status marcado dos termos de af inidade dentro  do domínio do parentesco
é uma evidência de que o  parent e s co  como ta l  é  um modo marcado (part icular)
de socialidade, em contraste com o valor não-marcado (genérico) da alteridade
encarnada na afinidade potencial .

17 Ver Parry 1998 para uma avaliação que termina, em larga medida, por
“descolonia l izar” Dumont.

18 Estou sugerindo, assim, uma congruência específica entre as brideservice
societies de Collier & Rosaldo (1981) e essa cosmologia amazônica da afinidade
potencial.

19 Ser ia  igua lmente  poss íve l ,  a l iás ,  t raduzir  o  id ioma dumont iano do
“englobamento” naquele stratherniano do “ecl ipsamento” (Strathern 1988;
ver Gel l  1999:  41-42 para a conexão possível) ,  que ter ia a mesma vantagem
do modelo wagner iano,  a  de não impl icar  um hor izonte  de tota l ização.

20 Esse aspecto importante da teoria passou inteiramente desapercebido
de cer tos  cr í t icos  do conce i to  de af in idade potenc ia l ,  que parecem ter
tomado uma estrutura  h ierárquica  s en su  Dumont como se  e la  cons is t i sse
em uma taxonomia c lass i f icatór ia .

21 Em minhas incursões por searas dumontianas, incorri ocasionalmente
em uma apl icação s impl is ta  do modelo ,  buscando “o todo da soc iedade”.



i L H A

Atua l iza ção  e  c on t ra - e f e tua ção  do  v i r tua l  na  s o c ia l i dade  amazôn i ca 43

Isso foi certamente um equívoco. Perdida em algum lugar entre a sociabilidade
ínt ima e a  socia l idade úl t ima,  a  “sociedade” não é um objeto de contornos
muito nít idos,  na Amazônia.  Al i  onde ela efet ivamente parece se const i tuir
em reif icação cardinal — entre os povos centro-brasi leiros,  por exemplo —
, ser ia  melhor  v is ta  como o resul tado de um processo de pré-captação da
sociabil idade intradoméstica e da social idade interespecífica. Essa sugestão
estende o conhecido argumento de Terence Turner  sobre o níve l  comunal
das  soc iedades  Jê  como transformação das  re lações  domést icas .  Turner
“sobe” do doméstico ao comunal;  estou sugerindo que devemos igualmente
“descer” até ele,  pois a esfera pública nessa sociedades é feita com materiais
extraídos do doméstico e do cósmico. Mas como o “doméstico”, por sua vez,
não passa de uma transformação part icular izante do “cósmico”…

22 Estou ciente de que Dumont discordaria disso. Ele contrastou várias
vezes o englobamento hierárquico com a totalização dialética. Mas não acho
a dis t inção fác i l  de  manter  — como o mostra  sua confusão de l iberada por
Turner  (1984) ,  por  exemplo —, e ,  de qualquer  forma,  ambos os  modos de
construir  teor icamente o Todo não dão conta das operações cosmológicas
amazônicas.

23 Vive iros  de Castro 1992:  4 ;  1999:  119-22.
24 O que é  uma maneira  de  resumir  o  perspect iv ismo indígena .
25 Se  porventura  ao le i tor  não agrada a  pa lavra  “estrutura” ,  s inta-se  à

vontade para substituí-la por, por exemplo, “processo”. No presente contexto,
dá exatamente na mesma,  v is to que o que essa  es trutura  e s t ru tura  é  um
processo,  o  que esse  processo pro c e s sa  é  uma estrutura .

26 Na hierarquia  c láss ica  ou “extens iva” (Houseman 1984) ,  o  va lor
dominante inc lu i  seu contrár io em sua própr ia  extensão:  “Homem” inc lu i
“homem” e “mulher” etc.  Como o modelo-padrão dumontiano opera sobre
va lores  determinados ,  e le  não é  d inâmico o bastante  para  dar  conta  dos
processos cosmológicos amazônicos .  A bidimensional idade da hierarquia
não basta  aqui ,  pois  o que se  carece é  de um operador de indeterminação e
de recurs iv idade.  Houseman (1988)  é  o responsável  por  uma formulação
decis iva desse argumento,  em um contexto etnográf ico diferente.

27 “Desce-se  dos  v i r tua is  aos  es tados de coisas  a tua is ,  sobe-se  dos
estados de coisas  aos  v i r tua is ,  sem que se  possam iso lá- los  uns  dos
outros .  Mas não é  a  mesma l inha que se  sobe ou se  desce ,  ass im:  a
atua l ização e  a  contra-efetuação não são dois  segmentos da mesma
l inha ,  mas l inhas  d i ferentes” (Deleuze & Guattar i  1991:  151) .

28 A l inha ou moldura  que separa  a  tota l idade d iametra l  de  seu
exter ior  pertence ao universo do obs e rvador  mais  que ao do observado.

29 Um centro é  indubi tave lmente  necessár io  para  se  t raçar  um
círculo ;  mas sem um c írculo não há nenhum centro,  apenas  um ponto
qua lquer .  Se  o  ponto  centra l  “ fabr ica”  o  c í rcu lo ,  é  o  c í rcu lo  que
“inst i tu i”  o  ponto como centra l  (ver  nota  12 ,  supra ) .

30 O “desequi l íbr io  d inâmico” do dua l i smo amer índio é  avançado
em His tó r ia  d e  Lin c e  no contexto de uma retomada do debate  com
Maybury -Lewis ,  que ,  como se  sabe ,  c r i t i cou  a  noção  de  dua l i smo
concêntr ico ,  e ,  mais  tarde ,  suger iu  que os  dua l i smos centro-bras i le i ros
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expr imir iam um “equ i l í b r i o  d inâmi co”  (ver  Maybury-Lewis  1960,  1989;  e
Ewart  2000,  para um exame do debate) .  A conexão lógica e  histór ica entre
o concentr i smo e  o d inamismo parece-me ass im patente ,  a inda que Lévi -
Strauss  e le  mesmo não a  expl ic i te .

31 Uma outra construção diagramática possível da Figura 2 acima permitiriaver
bem sua diferença para com um dualismo diametral. Imagine-se umquadrado
div id ido por  uma l inha mediana .  A re i teração d iametra l  dessaestrutura
consistiria em traçar uma mediana perpendicular à primeira, eassim sucessivamente,
transformando o quadrado em um tabuleiro dexadrez de quadrados cada vez
menores  mas sempre igua is .  Imagine-se ,  aocontrár io ,  que a  re i teração da
divisão inicial  consista em dividir aomeio apenas um dos retângulos criados
pela part ição inicial ,  e em seguida um dos retângulos destes dois retângulos
menores, ad infinitum. A figura tomaria o aspecto de um espectro de bandas
cada vez mais  f inas  em uma direção,  tendendo ass intot icamente a  um dos
lados do quadrado in ic ia l ,  o  qua l  serve ass im de atra tor  intens ivo -  de
“centro”,  ou mais  extamente ,  de  pólo -  das  d iv isões  internas ,  em lugar  de
mero limite inerte a circunscrevê-las, como no caso da reiteração diametral).

32 Note-se ,  de passagem, que as  bipart ições decrescentes do dual ismo
de 1991, e portanto o esquema concêntrico de 1956, não mostram nenhuma
semelhança significativa com a “oposição segmentar” de Evans-Pritchard. A
oposição segmentar junta-opõe entidades de mesma  natureza; ela se organiza
em torno de um ún i c o  pr inc íp io que percorre  toda a  es t rutura  (o  conf l i to) ;
e  e la  não decorre  de uma as s ime t r ia  in ic ia l .  O dual i smo em desequi l íbr io
perpétuo tampouco é dialét ico:  a composição-decomposição da estrutura é
inf in i ta  ou fracta l ,  j amais  se  es tabi l izando em torno de um par  f ina l  de
contrários reconcil iados e unificados.

33 A imagem da fractal idade vem de R. Wagner (1991) e de M. Strathern
(1988,  1992) ,  e  também de Kel ly  (1999) .

34 Espec ia lmente  no caso da d íade B/B,  eu d i r ia .  Cons idere-se  o uso
araweté  de i rmãos adul tos  chamarem-se de he  ray in -h i  p ihã ,  o  que pode ser
traduzido tanto como “meu companheiro-de-mãe-de-criança” como “companheiro
de minha mãe-de-cr iança” .  Em ambos os  casos ,  mas espec ia lmente  se  a
segunda tradução é a  mais  correta ,  a  expressão s ignif ica “marido de minha
esposa (possível)”.  Assim, dois irmãos se “vêem” como l igados não através
de sua co-f i l i ação atua l ,  mas  de sua co-af in idade potenc ia l ,  i s to  é ,  v ia  um
“re lator” de sexo oposto,  como o fazem, mas  ao  c on t rá r i o ,  dois  cunhados .

35 Lévi-Strauss vê no clinamen da gemelaridade imperfeita o esquematismo-
chave do dua l i smo ass imétr ico amer índio .  O contraste  que esse  autor  faz
entre  a  gemelar idade nas  mito logias  européia  (ênfase  na semelhança)  e
amer índia  (ênfase  na d i ferença)  é  i somorfo ao que e le  havia  ce lebremente
fe i to nas Estru turas  e l ementar e s  (1967:  554-55)  entre  a  re lação de i rmãos e  a
relação de cunhados. Isso indica a continuidade intrínseca entre a mitologia
gemelar  anal isada em Histór ia  de  Lince  e  a  mitologia da af inidade explorada
nas  Mito l ó g i ca s .

36 Ver, para exemplos norte-americanos, Lévi-Strauss 1978 e Désveaux
1998.  O tema é também comum na área mala io-pol inés ia ,  e  poss ive lmente
alhures.
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37 O “mundo” das almas e outras atualizações invisíveis da transparência
originária (ver nota 11, supra)  é frequentemente designado, nas cosmologias
indígenas,  como “o outro lado”.  Tal  expressão,  à  pr imeira vista análoga ao
nosso “o a lém”,  t raz  em s i  uma sorrate i ra  s imetr ia :  o  outro lado do outro
lado é e s t e  lado, o que pode signif icar que o invis ível  do invis ível  é o vis ível ,
o  não-humano do não-humano é  o humano,  e  ass im por d iante .  A le i tura
tradic iona lmente  p la tonizante  fe i ta  do dua l i smo indígena do corpo e  da
a lma,  que o toma como opondo “aparência” a  “essência” ,  deve ass im dar
lugar a uma interpretação dessas duas dimensões como constituindo o fundo
e a  f o rma  uma para  outra :  o  fundo do espír i to  é  o corpo,  o fundo do corpo
é o espírito. As relações disso com o tema da deixis  perspectivista são claras.

38 S impl i f ico aqui ,  pois  a  e tnograf ia  amazônica  conhece numerosos
t ipos  de “a lma” (e  a lmas múlt ip las ) .  Mas me parece  que a  d is t inção
bás ica  a  fazer  é  entre  um concei to de a lma como r ep r e s en ta ção  do  c o rpo
e um outro concei to de a lma que não des igna uma mera imagem do
corpo,  mas o  ou t r o  do  c o rpo .  Ambas as  idé ias  ex is tem e co-ex is tem nas
cosmologias  indígenas ,  mas é  à  ú l t ima que me ref i ro  quando digo que
a a lma é  “dada”,  a lhe ia  e  af im.  S impl i f ico ,  também, quando coloco o
nome  pes soa l  como uma ent idade de mesmo t ipo gera l  que a  a lma;  a inda que
esse  se ja  o caso em vár ias  cu l turas  amazônicas ,  em outras  o nome é  um
terce i ro pr inc íp io pessoa l ,  d is t into tanto do corpo como da a lma.

39 Minha alusão ao conceito de “divíduo” (dividual) deriva, naturalmente,
de M. Strathern (1988), que, partindo de uma noção proposta originalmente
por  McKim Marr iot t ,  deu- lhe  um tratamento teór ico de largo a lcance ,  na
Melanésia e alhures.  Sem poder me demorar aqui no bem-fundado da minha
transposição,  esc lareço apenas que o div íduo (belo concei to,  fe ia  palavra)
amazônico não parece se  d iv idua l izar  segundo a  l inha de gênero,  como na
Melanés ia ,  mas segundo o contraste  entre  consanguinidade e  af in idade.  A
questão de saber se o mal-estar generalizado que as dualidades de tipo alma/
corpo (insultadas frequentementes de “cartesianas”) provocam no pensamento
filosófico contemporâneo não se deveria, curiosamente, ao potencial subversivo
desse (divi)dual ismo face ao nosso individual ismo— eis aí  outra coisa a que
só posso,  no momento,  a ludir .

40 A crít ica tr ivial  ao “organicismo” sociológico e à “natural ização” do
social  não permite ver uma dimensão básica da social idade amazônica.  Nos
mundos relacionais indígenas,  o soc ius  é  efet ivamente a lgo “orgânico”,  isto
é, corporal. Não é um “organismo” no sentido de uma totalidade funcionalmente
diferenciada (o que seria uma definição circular: como Tarde já advertia, não
é a sociedade que é um organismo, é o organismo que é uma sociedade),  mas
um ente  orgânico ou v i vo ,  um corpo formado de corpos ,  não de “mentes”
ou “consciências”: corpos extraídos de outros corpos, corpos absorvidos de
outros corpos, corpos transformados em outros corpos. A ênfase no processo
do parentesco como “construção” da socia l idade expr ime essa concepção
corporal  do so c ius ,  seu fundamento nas trocas corporais  entre as pessoas,  e
uma concepção da pessoa fundada em um id ioma corpora l .  A “sociedade
indígena” não é  uma c ons c i ên c ia  c o l e t i va  uni f i cada ,  mas tampouco é  um f luxo
process ivo de ( in)consc iênc ias  indiv idua is :  e la  é  um c o rpo  d i s t r ibu t i vamen t e
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co l e t i vo .  Ver:  Seeger e t  a l .  1979; Viveiros de Castro 1979, 1996; Gow 1991; e
part icularmente Vi laça 2000a,  que está levando essas idéias à frente.

41 O corpo conecta  os  parentes ,  a  a lma os  separa  — porque a  a lma
conecta  os  não-parentes  (os  humanos aos  não-humanos) ,  enquanto o
corpo os  separa  (Vive iros  de Castro 1996) .  O “corpo” e  a  “a lma”
desempenham funções  inversas  conforme desçamos ou subamos no
diagrama.  O processo  do parentesco  cont inua  a  d i fe renc iação  dos
corpos desencadeada ao f im do per íodo pré-cosmológico:  a  a lma é
como a “radiação de fundo” de ixada pe lo b i g  bang  mít ico ,  a  tes temunha
da t ransparência  pr imeva entre  os  seres .  Na medida em que a  a lma
impede,  por  sua  a l ter idade res idua l  mas i r redut íve l ,  uma d i ferenc iação
completa  das  exter ior idades  corpora is ,  e la  mantém a conexão com a
diferença inf in i ta  e  interna do pré-cosmos v i r tua l .  A a lma é  a  aranha
que desce  pe la  epígrafe  deste  ar t igo .

42 Nas cul turas  onde as  a lmas ,  ou suas  re i f icações  onomást icas  tão
comuns na Amazônia ,  devem vir  do inter ior  do s o c iu s ,  e las  passam por
cana i s  s i s t emat i camente  ou t ros  que  aque l e s  por  onde  c i r cu l am as
substânc ias  corpora is .  A d i ferença mínima,  como indique i ,  pode ser
obt ida  des locando-se  de um “passo” na rede cognát ica ,  i s to  é ,  pondo-
se  os  avós ou os  t ios  cruzados como nominadores .  Tanto quanto me
recordo,  esses  parentes  nunca são inc lu ídos  no c í rcu lo de abst inência
por doença que def ine a  unidade de comunhão e  produção de corpos .
Nesse  sent ido,  a  famosa c ouvade  pode ser  v is ta  como uma cer imônia
de  ant i -nominação .

43 Do mesmo modo,  a lguns dos mot ivos cosmológicos  barasana
t ão  hab i lmen te  d i ag r amat i z ados  por  C .  Hugh- Jones  ( 1979 )  t a l vez
pudessem ser  reescr i tos  nos termos da Figura  1 .

44 O segundo diagrama (op.c i t . :  253) ,  que descreve as  transformações
póstumas da pessoa ,  fo i  incorretamente interpretado por  mim,  o que
va i  corr ig ido em seu presente  embut imento no pr imeiro d iagrama,  na
Figura  4  supra .

45 Não apresento  aqu i  a  cons t i tu i ção  dos  n íve i s  in t rapessoa i s
segundo os  mesmos pr inc íp ios ,  a lgo que fo i  longamente  e laborado
por Turner  (1995,  p .ex . ) .

46 Um e lemento de convicção importante ,  aqui ,  promete ser  a  tese
recém-defendida de El izabeth Ewart  (2000)  sobre os  Panará ,  onde se
mostra  a  interna l idade const i tut iva  da  “dia lé t ica” entre  Eu e  Outro,
Panará  e  não-Panará .  Em part icu lar ,  Ewart  sugere  que o dua l i smo
diametra l  dos Panará  é  na verdade uma f igura  do dual i smo concêntr ico ,
a rgumentando a l ém d i s so  que  o  “cent ro”  ( f í s i co  e  meta f í s i co )  da
sociedade panará  é  o lugar  da mudança e  da h is tór ia ,  ao passo que a
“per i fer ia”  é  o  lugar  da  s ta s i s  e  da  permanência  — o que v i ra  de ponta-
cabeça  pe lo  menos  a l guns  dos  fundamentos  do  dua l i smo cen t ro/
per i fer ia  dos  Jê .


